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RESUMO 

 

Introdução: Eventos adversos na infância (ACE) são experiências capazes de afetar 
negativamente  a  saúde  da  criança  ao  longo  da  vida.  O  impacto  sobre  o 
desenvolvimento de lactentes ainda é incerto. Objetivo: Analisar o efeito dos ACE no 
desenvolvimento aos 18 meses de vida de crianças nascidas em maternidade pública 
de referência para partos de alto risco e o papel moderador das características dos 
participantes nesta relação. Métodos: A tese consta de uma revisão sistemática que 
analisou o impacto dos ACE no desenvolvimento e/ou comportamento infantil nos três 
primeiros  anos  de  vida,  segundo  o  protocolo  PRISMA.  Foram  incluídos  artigos 
publicados  entre  2010  e  2020  em  inglês,  espanhol  ou  Português,  disponíveis  nas 
bases Pubmed, Psychnet, ASSIA e Scielo. A qualidade metodológica dos artigos foi 
avaliada pelo Checklist STROBE. Foram analisados também os dados de uma coorte 
retrospectiva envolvendo 97 crianças acompanhadas por 18 meses no Ambulatório 
de  Seguimento  do  Desenvolvimento  do  Recém­nascido  de  Alto  Risco  do  Hospital 
Sofia Feldman. Os dados foram obtidos ao longo dos primeiros 18 meses de vida das 
crianças  e  o  desenvolvimento  foi  avaliado  pela  Bayley­III  aos  18  meses.  Foram 
analisados  10  ACEs  que  refletem  a  exposição  a  problemas  de  saúde  mental, 
disfunção  familiar,  pobreza  e  violência  na  vizinhança.  O  efeito  dos  ACES  sobre  o 
desenvolvimento foi avaliado por regressão linear múltipla e o efeito moderador das 
variáveis  pela  ANOVA.  Resultados:  Na  revisão  sistemática  foram  analisados  14 
artigos,  sendo  que  foi  encontrada  associação  direta  entre  a  exposição  a  múltiplos 
ACEs  e  desfechos  negativos  em  vários  domínios  do  comportamento  e/ou 
desenvolvimento  em  12  (85,7%)  deles.  A  qualidade  metodológica  de  12  (85.7%) 
artigos foi considerada moderada. 74 mães incluídas no estudo de coorte estudaram 
por mais de 8 anos (77%) e 70 crianças nasceram prematuras (72%). O ACE mais 
prevalente  foi  violência  na  vizinhança,  relatado  por  53  mães  (59%)  e  o  menos 
prevalente  foi  insegurança  alimentar  presente  em  10  das  famílias  (10%).  Entre  os 
ACEs  analisados,  apenas  a  presença  de  sintomas  depressivos  maternos  afetou 
diretamente o desenvolvimento global das crianças (b= ­3,63; p = 0,01) e este efeito 
foi moderado por características das crianças e das mães. Conclusão: A revisão da 
literatura  confirmou  o  impacto  negativo  de  experiências  adversas  no 
desenvolvimento/comportamento de lactentes. Além disso, depressão materna afetou 
negativamente o desenvolvimento de lactentes  jovens e anulou o efeito protetor da 
amamentação, do acesso a creche e da escolaridade materna elevada. As crianças 
com fatores predisponentes para atraso do desenvolvimento, como sexo masculino e 
prematuridade, foram afetadas mais intensamente do que seus pares. 

Palavras­chave:  Experiências  adversas  na  infância;  Depressão  materna; 
Desenvolvimento infantil; Primeira infância; Moderação. 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

Introduction:  Adverse  events  in  childhood  (ACE)  are  experiences  capable  of 
negatively affect a child’s health  throughout  life. The  impact on  the development of 
infants is still uncertain. Objective: To analyze the effect of ACE on the development 
at 18 months of life of children born in a public maternity hospital of reference for high­
risk  births  and  the  moderating  role  of  the  participants’ characteristics  in  this 
relationship. Methods: The thesis consists of a systematic review that analyzed the 
impact of ACE on child development and/or behavior  in  the  first  three years of  life, 
according  to  the  PRISMA  protocol.  Articles  published  between  2010  and  2020  in 
English, Spanish or Portuguese, available in Pubmed, Psychnet, ASSIA, and Scielo 
databases were included. The methodological quality of the articles was assessed by 
the STROBE Checklist. Data from a retrospective cohort involving 97 children followed 
up for 18 months at the Outpatient Clinic for High­Risk Newborn Development Follow­
up at Sofia Feldman Hospital was also analyzed. Data were obtained over the first 18 
months of children’s lives, and development was assessed by Bayley­III at 18 months. 
We analyzed  10  ACEs  that  reflect  the  child’s exposure  to mental health  problems, 
family  dysfunction,  poverty,  and  violence  in  the  neighborhood  were  analyzed.  The 
effect  of ACE on  development  was assessed by  multiple  linear  regression  and  the 
moderator effect of variables by ANOVA. Results: In the systematic review, 14 articles 
were analyzed, of which 12 (85,7%)  found a direct association between exposure to 
multiple  ACEs  and  negative  outcomes  in  various  domains  of  behavior  and/or 
development.  The  methodological  quality  of  12  (85.7%)  articles  was  considered 
moderate. 74 mothers included in the cohort study studied for more than 8 years (n= 
(77%),  and  70  children  were  born  preterm  (72%).  The  most  prevalent  ACE  was 
violence in the neighborhood reported by 53 mothers (59%), and the least prevalent 
was  food  insecurity, present  in 10  families  (10%). Among  the analyzed ACEs, only 
maternal depressive symptoms directly affected the children’s overall development (b 
= ­3.63; p = 0.01). This effect was moderated by the characteristics of the children and 
mothers. Conclusion: The literature review confirmed the negative impact of adverse 
experiences  on  infants’ development and behavior.  Besides,  maternal  depression 
negatively affected the development of young infants and nullified the protective effect 
of breastfeeding, attendance to daycare, and high maternal education. Children with 
predisposing factors for developmental delays, such as been males and born preterm, 
were affected more intensely than their peers. 

Keywords:  Adverse  Childhood  Experiences;  Maternal  Depression;  Child 
Development; Early Childhood; Moderation. 
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1  INTRODUÇÃO 

 
 

Crianças que vivem em um ambiente com relacionamentos de apoio e rotinas 

consistentes  são  mais  propensas  a  desenvolver  sistemas  biológicos  com  bom 

funcionamento, incluindo circuitos cerebrais que promovem desenvolvimento e saúde 

ao longo da vida (National Scientific Council on the Developing Child, 2020). Existem, 

porém,  crianças  que  vivenciam  eventos  adversos  que  violam  esse  ambiente 

desejável.  Quando  estes  eventos  ocorrem  no  início  da  vida,  há  mais  chance  dos 

efeitos  serem  duradouros,  com  potenciais  sequelas  em  diversos  domínios  do 

desenvolvimento (Nelson & Gabard­Durnam, 2020).  

Eventos traumáticos ou estressantes, como abuso físico, sexual e emocional, 

negligência, disfunção familiar, que ocorrem dentro ou fora do núcleo familiar e que 

são vividos antes dos 18 anos de vida são denominados experiências adversas na 

infância (ACE) (Felitti et al.,1998; Austin, 2018).  

Em  2016,  com  base  nos  dados  da  National  Survey of Children’s Health, 

estimou­se a prevalência de ACEs entre 45.287 crianças norte­americanas (Crouch 

et al., 2019). As crianças de cinco anos ou menos representavam cerca de um terço 

da amostra, e quase a metade delas estava exposta à ACEs, como divórcio dos pais, 

dificuldades econômicas, exposição à violência em casa ou na vizinhança, familiares 

com doença mental, com problemas com álcool ou drogas ou encarcerados (Crouch 

et al., 2019). Em 2017, um estudo com dados do Segundo Levantamento Nacional de 

Álcool  e  Drogas,  demonstrou  que  dos  2.120  adultos  entrevistados  no  Brasil,  13% 

testemunharam violência entre os pais durante a sua infância e destes, quase 60% 

também foram vítimas de violência física dentro do próprio domicílio quando crianças 

(Madruga et al., 2017). Estes estudos chamam atenção para o fato de que crianças 

expostas  a  ACEs,  frequentemente  experimentam  várias  adversidades 

simultaneamente.  Nelson  e  Gabard­Durnam  (2020),  também  ressaltam  que,  em 

muitos casos, essas adversidades se estendem ao longo da vida.  

A adversidade não é em si uma experiência previsível para a qual o cérebro se 

prepara. Por exemplo, o cérebro não espera exposição a violência doméstica (Nelson 

& Gabard­Durnam, 2020). Quando uma criança é exposta a estressores no início da 

vida, a resposta natural do corpo ao estresse pode se tornar inadequada ou tóxica. O 

estresse tóxico acarreta uma disfunção do circuito entre os sistemas neuroendócrino 
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e  imunológico, afetando vários sistemas biológicos e estabelecendo as bases para 

desfechos negativos a longo prazo (Bucci et al., 2016). 

Considerando  o  impacto  das  experiências  adversas  na  infância  e  buscando 

formas  de  promover  o  desenvolvimento  infantil  integral,  em  2014,  a  Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG), em parceria com o Hospital Sofia Feldman (HSF) 

iniciou  o  projeto  “Avaliação do Desenvolvimento Infantil e intervenção precoce em 

crianças de alto risco e suas famílias no Brasil” ­ Projeto Cuidar e Crescer Juntos 

(C&C)”. O objetivo deste projeto era  fortalecer o vínculo afetivo entre mãe e bebê, 

reduzir  o  estresse  parental  e  estimular  práticas  de  cuidado  que  promovessem  o 

desenvolvimento integral de crianças nascidas no Hospital Sofia Feldman. O Hospital 

Sofia Feldman é um serviço de referência estadual para partos de alto risco no estado 

de Minas Gerais, que atua exclusivamente dentro do Sistema Unico de Saúde (SUS) 

e atende uma população com alta vulnerabilidade social. Muitas mulheres que vivem 

em cidades com poucos recursos clínicos são encaminhadas para o Hospital Sofia 

Feldman,  devido  a  complicações  na  gravidez  que  aumentam  o  risco  de  partos 

prematuros (www.hospitalsofiafeldman.com.br). 

Esta  tese  é  um  dos  frutos  do  Projeto  C&C,  que  contou  com  uma  equipe 

multiprofissional  composta por pesquisadores da UFMG e profissionais do HSF. O 

contato  com  as  crianças,  nascidas  em  condições  desfavoráveis,  e  suas  famílias, 

provenientes de constextos de grande vulnerabilidade social, por mais de três anos, 

despertou o desejo de compreender como as experiências adversas vividas poderiam 

afetar o desenvolvimento das crianças participantes do Projeto C&C.  

Esperamos  que  os  resultados  desta  pesquisa  possam  contribuir  para  criar 

soluções  inovadoras e  investimentos estratégicos, visando prevenir e/ou  reduzir os 

prejuízos dos ACE, a curto e a longo prazo, na vida dessas crianças e de suas famílias. 

Ações  que  garantam  que  as  crianças  atinjam  o  máximo  de  seu  potencial  de 

desenvolvimento  são  urgentes  e  capazes  de  transformar  inclusive  as  próximas 

gerações (Clark et al., 2020).  

A presente  tese de doutorado  foi elaborada de acordo com a Resolução N° 

01/2012  do  Colegiado  do  Programa  de  Pós­Graduação  em  Ciências  da  Saúde  – 

Saúde da Criança e do Adolescente, da Faculdade de Medicina da UFMG. 

A partir do capítulo de Introdução, a tese apresenta a seguinte conformação: 

•  O capítulo de Revisão da Literatura está divido em duas partes. Na primeira 

parte,  serão  apresentados  fundamentos  teóricos  sobre  os  fatores 
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determinantes do desenvolvimento  infantil e sobre as experiências adversas 

na  infância e suas consequências. Na segunda parte, será apresentado um 

artigo de artigo de Revisão Sistemática intitulado Impacts of adverse childhood 

experiences (ACE) on  the development and behavior of children up to  three 

years old: a systematic review. 

•  No capítulo de Objetivos serão apresentados o objetivo geral e específicos da 

tese.  

•  No capítulo de Métodos serão apresentados os instrumentos e procedimentos 

utilizados no estudo empírico. 

•  Os capítulos de Resultados e Discussão, serão apresentados sob a forma de 

um  artigo  intitulado  “Impacto  de  eventos  adversos  na  infância  (ACE)  no 

desenvolvimento de crianças aos 18 meses de vida e seus moderadores”, já 

submetido à revista Child Abuse & Neglect (abril/2021). 

•  Na  sequência  serão  apresentados  os  capítulos  Considerações  Finais  e  os 

Apêndices e Anexos. 

 

As referências bibliográficas utilizadas ao longo da tese estão dispostas ao final 

do exemplar de acordo com as normas da ABNT, assim como a formatação do corpo 

da tese.  O texto e as referências dos artigos foram organizadas de acordo com as 

normas da American Psychological Association 7th edition  (APA) e estão dispostas 

junto aos mesmos.   
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2  REVISÃO DE LITERATURA 

 
 

O  presente  capítulo  contempla  fundamentos  teóricos  necessários  para  a 

compreensão  da  tese,  bem  como,  o  artigo  de  revisão  sistemática  contendo  as 

principais  contribuições  da  literatura  científica  sobre  o  impacto  das  experiências 

adversas na infância (ACE) no desenvolvimento e comportamento de crianças até três 

anos de idade. 

 

2.1  Referencial Teórico  

2.1.1  Fatores determinantes do desenvolvimento infantil 

Permitir  que  crianças  pequenas  alcancem  seu  pleno  potencial  de 

desenvolvimento  é  um  direito  humano  e  um  requisito  essencial  para  o 

desenvolvimento  sustentável  (World  Health  Organization,  2020).  O  potencial  de 

desenvolvimento  de  uma  pessoa  é  a  capacidade  de  pensar,  aprender,  lembrar, 

relacionar, articular ideias e agir de acordo com a idade e o nível de maturidade de 

cada um. Para a Organização Mundial de Saúde, o desenvolvimento infantil se refere 

à  aquisição  de  habilidades  cognitivas,  físicas,  de  linguagem,  motoras,  sociais  e 

emocionais, que acontece entre 0 a 8 anos de idade (World Health Organization, 2020) 

O período que vai da gestação até os 3 anos é o período mais crítico, mais 

importante para o desenvolvimento infantil, porque é quando o crescimento cerebral 

é mais intenso do que em qualquer outro momento da vida. Cerca de 80% do cérebro 

de um bebê é formado nesse período (Shonkoff et al. 2012). Para um desenvolvimento 

cerebral  saudável,  as  crianças  precisam  de  um  ambiente  seguro,  protegido  e 

amoroso, com nutrição adequada e estimulação de seus pais ou cuidadores. Esta é 

uma janela de oportunidades para se estabelecer a base de saúde e bem­estar cujos 

benefícios irão durar uma vida inteira ­ e continuar na próxima geração (World Health 

Organization, 2018). 

Em geral, a avaliação do desenvolvimento infantil visa identificar crianças com 

alterações na aquisição da linguagem, motricidade e cognição (Donahue, & Aalsma, 

2019). Já a avaliação do  comportamento infantil  identifica problemas nas áreas de 

regulação  social  e emocional,  humor,  afeto,  atenção  e  funcionamento  interpessoal 

(Donahue, & Aalsma, 2019). 
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Algumas  condições  médicas  podem  aumentar  o  risco  de  atrasos  no 

desenvolvimento  infantil,  como  as  complicações  perinatais  (parto  prematuro,  baixo 

peso ao nascer, exposição intrauterina ao álcool e encefalopatia hipóxico­isquêmica, 

por  exemplo),  condições  congênitas  e  outras  condições  neurológicas 

(mielomeningocele,  anomalias  cerebrais  congênitas  e  epilepsia,  por  exemplo), 

doenças  cardíacas  congênitas  complexas,  doenças  genéticas  e  outras  condições 

crônicas (doença falciforme, por exemplo) (Lipkin & Macias, 2020). 

Avanços das neurociências passaram a mostrar como a exposição a fatores de 

risco biológicos e psicossociais, no período pré­natal e durante a primeira  infância, 

afetam  a  estrutura  e  função  do  cérebro,  comprometendo  o  desenvolvimento  das 

crianças  e  sua  trajetória  de  desenvolvimento  posterior  (Walker  et  al.,  2011).  As 

desigualdades  nos  países  de  baixa  e  média  renda  são  estabelecidas  na  primeira 

infância  e  contribuem  para  diferenças  ao  longo  da  vida  (Walker  et  al.,  2011).    O 

acúmulo de déficits no desenvolvimento na primeira infância, coloca as crianças que 

estão nessa situação de risco em uma trajetória de vida inferior aos seus pares, com 

implicações  negativas  para  a  sua  vida  adulta,  seu  funcionamento  cognitivo  e 

psicológico, suas conquistas educacionais e econômicas, contribuindo, assim, para a 

manutenção das desigualdades nas próximas gerações (Walker et al., 2011). 

Ao investigar o papel do baixo estatus econômico no desenvolvimento infantil, 

autores (Poulain et al., 2020) encontraram efeitos adversos de curto e longo prazo na 

saúde física e psicossocial. Ao mesmo tempo, identificaram que questões de saúde 

ocorridas  na  infância  e  adolescência  podem  gerar  consequências  negativas  no 

estatos econômico posteriormente.  

Fatores  relacionados  à  gravidez  e  cuidados  neonatais  foram  associados  a 

resultados  posteriores  no  desenvolvimento  infantil  em  estudo  brasileiro  recente 

(Rocha et al., 2021). Bebês com risco aumentado de desenvolvimento subótimo, como 

recém­nascidos com baixo peso ao nascer ou aqueles que necessitam de cuidados 

prolongados  de  internação,  podem  ser  grupos  com  necessidade  de  intervenção 

complementar.  Os  autores  também  concluíram  que  intervenções  precoces  para 

prevenir  resultados  adversos  de  gravidez  e  recém­nascidos  podem  melhorar  os 

resultados do desenvolvimento infantil (Rocha et al., 2021). 

Meta­análise  recente  que  analisou  21  estudos  em  países  de  baixa  e  média 

renda, concluiu que baixa escolaridade materna e paterna, baixa estatura materna, 

baixo peso ao nascer, nascimento prematuro, anemia na infância e falta de acesso a 
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água  potável  e  saneamento  estavam  associados  a  menores  escores  de 

desenvolvimento infantil entre crianças com menos de sete anos de idade (Sania et 

al.,  2019). Os autores alertam para o  fato de que questões culturais e  contextuais 

podem  determinar  a  força  da  relação  entre  a  exposição  aos  fatores  de  risco  e  os 

resultados no desenvolvimento infantil (Sania et al., 2019). 

Segundo  a  Organização  Mundial  de  Saúde,  os  fatores  que  impactam  o 

desenvolvimento infantil afetam também os cuidadores ­ sejam eles os pais, famílias 

e outras pessoas que cuidam de crianças. As ameaças ao desenvolvimento reduzem 

a capacidade desses cuidadores de proteger, apoiar e promover desenvolvimento de 

crianças pequenas (World Health Organization, 2018). 

Por outro lado, um bom funcionamento familiar parece reduzir as chances de a 

criança  apresentar  problemas  de  desenvolvimento,  mesmo  quando  crianças 

pequenas são expostas a múltiplos ACEs (Wadsworth et al., 2016). Outros fatores de 

proteção para o desenvolvimento infantil como escolaridade materna (Donald et al., 

2019), amamentação prolongada (Yorifuji et al., 2014) e acesso a educação infantil 

(Laurin et al., 2016) foram apontados por outros autores como capazes de reduzir as 

chances de atraso de desenvolvimento. 

O conhecimento dos  fatores de  risco e proteção do desenvolvimento  infantil 

pode  determinar  as  prioridades  para  a  promoção  do  desenvolvimento  da  primeira 

infância e fornece embasamento para o planejamento de ações que visem reduzir as 

desigualdades de desenvolvimento na infância (Walker et al., 2011). 

2.1.2  Experiências adversas na infância  

As  experiências  adversas  na  infância  (ACEs)  são  eventos  estressantes  ou 

potencialmente traumáticos que as crianças vivenciam antes dos 18 anos. O termo 

ACE foi criado em 1998 após a publicação do The Adverse Childhood Experiences 

(ACE) Study realizado por Felitti e colaboradores. Neste estudo, Felliti e colaboradores 

classificaram as experiências adversas em abuso infantil (abuso psicológico, abuso 

físico  e  abuso  sexual  por  contato)  e  exposição  à  disfunção  familiar  (exposição  ao 

abuso de substâncias, doença mental, violência no lar, e adultos encarcerados) (Felitti 

et  al.,  1998).  Estudos  posteriores  incluíram  outras  categorias  de  experiências 

negativas, como agressões  físicas  (Afifi et al., 2017; Merrick et al., 2017), pobreza 

(Finkelhor et al., 2015; Lanier et al., 2018), vitimização, isolamento e rejeição de pares 
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(Cronholm  et  al.,  2015;  Finkelhor  et  al.,  2015;  Lanier  et  al.,  2018),  discriminação 

(Cronholm et al., 2015; Lanier et al., 2018) e exposição à violência na comunidade 

(Cronholm et al., 2015; Finkelhor et al., 2015; Lanier et al., 2018) 

Como  visto,  não  existe  consenso  na  literatura  sobre  quais  são  exatamente 

estes  eventos,  mas,  em  geral,  referem­se  a  eventos  traumáticos  intrafamiliares  e 

socioambientais  (Kalmakis  &  Chandler,  2014).  No  entanto,  os  autores,  em  geral, 

concordam que os ACE podem também variar em gravidade, podendo ser eventos 

isolados,  mas  comumente  são  recorrentes  e  envolvem  exposições  prolongadas  e 

frequentes (Kalmakis & Chandler, 2014; Rocha et al., 2020; Wadsworth et al., 2016).  

Há também controvérsias quanto a diferenciação entre os conceitos de fatores 

de risco e ACEs. Enquanto os ACEs são entendidos como eventos atípicos aos quais 

a  criança  são  expostas  em  determinados  momentos  da  vida  (Nelson  &  Gabard­

Durnam,  2020),    os  fatores  de  risco  são  características  ou  condições  que  podem 

aumentar, direta ou indiretamente, a probabilidade da criança vir a apresentar algum 

tipo de desfecho negativo (National Research Council & Institute of Medicine, 2009). 

Jensen et al.  (2017), por exemplo, destacaram vias biológicas como a desnutrição, 

inflamação e respostas neuroendócrinas ao estresse, através das quais a pobreza e 

os riscos relacionados a ela, moldam o desenvolvimento infantil. 

As  experiências  adversas  na  infância  refletem  segundo  o  CDC  (2019a), 

situações  que  aumentam  as  chances  de  que  indivíduos  e  famílias  experimentem 

resultados  negativos,  incluindo  saúde  precária,  fracasso  escolar,  relacionamentos 

conturbados, pobreza e falta de oportunidades.  As experiências adversas na infância 

dos  pais  são  fatores  de  risco  conhecidos  para  os  ACEs  em  crianças,  sugerindo 

transmissão intergeracional deste risco (Narayan, et al., 2017; Narayan et al., 2020; 

Schofield et al., 2018). 

Narayan  et  al.  (2021),  sugerem  que  ao  entrarmos  na  terceira  década  de 

investigação  dos  ACEs,  o  legado  das  primeiras  experiências  vividas  pelos  pais, 

incluindo  aquelas  que  são  adversas  e  positivas,  precisam  ser  vistos  como  uma 

importante fonte de dados para promover resiliência familiar e proteger as crianças 

dos  ACEs.  Alguns  pais  que  viveram  adversidades  na  infância  podem  apresentar 

sintomas de transtorno de estresse pós traumático, que por sua vez, podem aumentar 

o risco de dificuldades no relacionamento entre pais e filhos, nas práticas parentais e 

ACEs nas crianças. Os autores  reforçam que a dedicação para prevenir ACEs em 

crianças  seriam  reforçados  por  uma  melhor  compreensão  das  vias  de  risco  entre 
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ACEs  parentais  e  sintomas  de  transtorno  de  estresse  pós  traumático,  além  de 

depressão atual, abuso de substâncias e conflitos familiares (Narayan et al. 2021). 

A arquitetura do cérebro pode ser impactada pelas experiências adversas na 

infância,  (Garner  et  al.,  2012;  Johnson  et  al.,  2013)  e  diversas  sequelas  neurais, 

comportamentais e psicológicas podem surgir (Nelson & Gabard­Durnam, 2020). 

O estudo original sobre ACEs publicado no final da década de 90 (Felitti et al., 

1998) demonstrou a associação de abuso infantil e/ou disfunção familiar com a maior 

ocorrência de comportamentos de risco na vida adulta (alcoolismo, abuso de drogas, 

depressão  e  suicídio),  condições  crônicas  de  saúde  (doença  cardiovascular, 

obesidade,  câncer e doença pulmonar crônica) e mortalidade precoce.  Kalmakis e 

Chandler  (2015), em sua  revisão sistemática acerca das associações entre ACE e 

impactos  na  saúde  do  adulto,  demonstraram  que  os  ACE  estão  associados  a 

condições  de  saúde  física  e  psicológica,  comportamentos  de  risco,  problemas  no 

desenvolvimento e aumento da utilização dos serviços de saúde. 

Estudos  recentes  também  demonstraram  a  associação  da  exposição 

cumulativa  a  ACEs  com  desfechos  desfavoráveis  na  adolescência.  Entre  eles  são 

citados,  por  exemplo,  a  depressão,  transtorno  de  estresse  pós­traumático,  pior 

percepção de saúde, maior risco de morrer nos próximos cinco anos (Kidman et al., 

2020),  problemas  emocionais  e  de  comportamento  (Rebicova  et  al.,  2019)  e 

obesidade (Morris et al., 2016; Shenk et al., 2016). Stochero et al. (2021) investigaram 

a prevalência de ACEs, o perfil de co­ocorrência e sua distribuição de acordo com 

características individuais, familiares, socioeconômicas e escolares de adolescentes 

de escolas públicas e privadas do Rio de Janeiro, Brasil. Os  resultados do estudo 

apontaram  para  uma  alta  magnitude  de  ACEs,  sejam  isoladas  ou  concomitantes, 

corroborando com outros estudos que indicam que o abuso, a negligência e outras 

adversidades na infância são experiências frequentes e fortemente correlacionadas. 

O  acúmulo  de  situações  de  vulnerabilidade  potencializa  suas  consequências 

negativas  na  saúde,  no  comportamento,  no  desenvolvimento  emocional,  na 

sociabilidade,  no  desempenho  escolar  e  profissional  e  em  tantos  outros  aspectos 

necessários  a  uma  plena  existência  cidadã  (Stochero  et  al.,  2021).  Outro  estudo 

brasileiro (Raffaelli et al., 2018), investigou crianças e adolescentes que usam as ruas 

da  cidade  como  espaços  de  socialização  e  sobrevivência  e  encontrou  várias 

associações  para  ACEs  específicos.  A  morte  de  um  amigo  ou  familiar  próximo  foi 
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prospectivamente associada à afeto negativo (indicador de dificuldades psicológicas). 

Abuso sexual foi associado ao uso de drogas ilícitas e sintomas de saúde física.  

Efeitos imediatos e a longo prazo da exposição a ACEs veem sendo relatados 

em  crianças  cada  vez  mais  jovens,  com  desfechos  desfavoráveis  nas  habilidades 

acadêmicas, saúde física, comportamento e desenvolvimento. Jimenez et al. (2016), 

demonstraram que crianças expostas a ACE apresentavam habilidades linguísticas, 

matemáticas  e  de  alfabetização  abaixo  da  média,  bem  como  problemas  de 

socialização  e  de  atenção  por  volta  dos  cinco  anos  de  idade.  Outros  autores 

observaram  maior  frequência  de  comportamentos  externalizantes  e  internalizantes 

(Fenerci  &  DePrince,  2018a;  Gjerde  et  al.,  2017;  Liu  et  al.,  2019),  problemas 

socioemocionais (Harper et al., 2018; McDonnell & Valentino, 2016; McKelvey et al., 

2017),    de  regulação  emocional  (McKelvey  et  al.,  2017),  de  comportamento 

(Easterbrooks  et  al.,  2018)  e  de  temperamento  (Gibson  et  al.,  2015)  em  crianças 

expostas a experiências adversas e avaliadas durante sua primeira infância.  

No  que  diz  respeito  ao  impacto  dos  ACEs  no  desenvolvimento  infantil,  foi 

relatado maior risco de atraso de linguagem e do neurodesenvolvimento em crianças 

de três a 24 meses nascidas de mulheres expostas a violência conjugal (Udo et al., 

2016).  Impactos  negativos  no  desenvolvimento  cognitivo,  socioemocional  e  físico 

também foram observados em crianças de um a  três anos de  idade de famílias de 

baixa  renda  com  registro  de  exposição  a  diversos  ACEs  (McKelvey  et  al.,  2017). 

Crianças de 18 meses, que haviam sido expostas a adversidades por pelo menos dois 

meses,  apresentaram  pior  desenvolvimento  cognitivo  e  comportamental,  maior 

prevalência de problemas de atenção e sintomas de ansiedade/depressão do que as 

demais,  independentemente  do  nível  educacional  dos  pais  (Nilsson  et  al.,  2019). 

Estudo realizado na região Nordeste do Brasil mostrou que crianças menores de 66 

meses que apresentaram três ou mais ACES tiveram escores mais baixos em quase 

todos os domínios da escala Ages and Stages Questionnaire (ASQ) em comparação 

com crianças que foram expostas a ACEs (Rocha et al., 2020). 

No geral, os mecanismos subjacentes à associação de ACEs com desfechos 

negativos na saúde indicam que tanto a carga cumulativa de exposição a múltiplos 

ACEs quanto o tempo de exposição a múltiplos ACEs durante períodos sensíveis para 

o  desenvolvimento  físico,  emocional  e  social  têm  implicações  para  a  saúde, 

aprendizagem  e  comportamento  ao  longo  da  vida  (Austin,  2018).  O  acúmulo  de 

experiências adversas, muitas vezes, é mais prejudicial para o desenvolvimento da 
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criança  do  que  uma  experiência  adversa  isolada  (Wadsworth  et  al.,  2016). 

Possivelmente, adversidades acumuladas podem prejudicar a resposta fisiológica das 

crianças e inibir a autorregulação e o gerenciamento do estresse (Evans & Kim, 2013; 

McCoy & Raver, 2014). 

Estudo recente  identificou que, embora a exposição a um  número maior de 

ACE tenha sido associada a problemas de saúde, certas combinações de ACE estão 

associadas  com  resultados  mais  prejudiciais  do  que  outras  (Lanier  et  al.,  2018). 

Fatores  como  por  exemplo:  idade  da  criança,  necessidades  especiais  de  saúde, 

estrutura  familiar,  nível  de  pobreza/renda  e  status  de  seguro  saúde  estiveram 

associados à exposição a ACE no estudo de Crouch et al. (2019) em que crianças 

mais velhas, crianças com necessidades especiais de saúde, crianças que vivem na 

pobreza e crianças com seguro de saúde público  tiveram mais chances de passar 

pela experiência do divórcio de seus pais. 

Diante  do  exposto,  ressalta­se  a  importância  de  produzir  evidências  que 

ofereçam suporte e embasamento para ações que visem identificar as crianças mais 

vulneráveis  e  expostas  às  adversidades,  bem  como  intervenções  protetivas  e 

preventivas direcionadas à essas crianças.  
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2.2  Artigo 1 

 

Título: “Impacts of adverse childhood experiences (ACE) on the development and behavior 

of children up to three years old: a systematic review” 

O artigo será submetido à revista Trauma, Violence & Abuse. 
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Impacts of adverse childhood experiences (ACE) on the development and behavior of 
children up to three years old: a systematic review 

Abstract 

Introduction: Adverse Childhood experiences may compromise a child’s health, physical and 

psychological  development.  The  more  severe  and/or  chronic  the  exposure,  mainly  those 

occurring  during  sensitive  periods,  the  greater  its  potential  negative  impact  on  childhood 

development, behavior, and health. Evidence of the impacts of ACE on the development and 

behavior of very young children is scarce. Aims: To analyze and synthesize current empirical 

research on the association between exposure to ACE and behavioral and/or developmental 

outcomes in children up to three years old. Methods: A systematic review of papers published 

on  Pubmed,  Psychnet, ASSIA,  and  Scielo  between  2010  and  2020.  Studies  analyzing  the 

impact of exposure to ACEs on child development and/or behavior during the first three years 

of  life  were  included.  Studies’ methodological quality  was  assessed  through  the  STROBE 

checklist. Results: After identifying 347 studies, 14 studies were included in this review and 

12 found a direct association between exposure to multiple ACEs and negative outcomes in 

various  domains  of  behavior  and/or  development.  Conclusion:  This  systematic  review 

showed that young children who experienced adverse events are more likely to have short­

term negative impacts on behavioral and development wellbeing than non­exposed children.  

 

Keywords:  Systematic  review,  child  behavior  outcomes,  child  development,  Adverse 

childhood experiences, early childhood 
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Introduction 

Early  Childhood  Development  (ECD)  refers  to  the  cognitive,  physical,  language, 

temperament, socioemotional, and motor development of children, starting from conception 

until eight years of age (World Health Organization, 2020). Childhood adverse events may 

compromise a child’s health, physical and psychological development. The construct called 

“adverse childhood experiences” (ACE) was operationally defined as childhood adverse 

events  that  vary  in  severity,  are  often  chronic,  and  occur  in  a  child's  social  or  family 

environment (Felitti et al., 1998; Kalmakis & Chandler, 2014). ACE are associated with future 

violence victimization and perpetration and have  lifelong negative  impacts on development 

and health. (Felitti et al., 1998).  Findings from a review study revealed that between 12.3% 

and  70%  of  the  early  childhood  samples  analyzed  were  exposed  to  three  or  more  ACEs 

(Liming & Grube, 2018). Among high­risk samples, exposure to multiple adversities was even 

more frequent (Liming & Grube, 2018). 

The exposure to serious childhood adversity  in the absence of adequate support or 

protection from adults has been denominated “toxic stress” (National Scientific Council on the 

Developing Child, 2014). The more severe and/or chronic exposure  to adversities during a 

sensitive period, the greater its potential negative impact on child development, behavior, and 

health (National Scientific Council on the Developing Child, 2014). It is known that childhood 

adversities affect brain development as well as multiple body systems and may give rise to 

emotional, health, behavior, and development disorders, which may be detectable during early 

childhood (Bick & Nelson, 2016; Kerker et al., 2015; Liu et al., 2019; Oh et al., 2018; Udo et 

al., 2016). Based on the unique and non­linear developmental trajectories of the hippocampus 

and the amygdala, the timing of the adverse exposure, involving both the age of onset and 

duration  of  the  exposure,  will  likely  influence  the  extent  of  impact  (Bick  &  Nelson,  2016). 

Nevertheless, the variability in each children’s response to adversity suggests an association 

of different and complex underlying mechanisms (Oh et al., 2018). A study linking the early 

ACE exposure  to child cognitive,  socio­emotional, and health outcomes demonstrated  that 
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time­related  patterns  of  exposure  were  differentially  associated  with  key  outcomes  across 

developmental  domains  (McKelvey  et  al.,  2018).  In  a  recent  meta­analysis  (Colich  et  al., 

2020), early life adversity was also associated with accelerated biological aging, measured by 

pubertal timing, cellular aging, and cortical thinning in childhood and adolescence.   

In  the  recent  past,  there  was  an  erroneous  belief  that  young  children  did  not 

understand or did not remember the traumatic occurrences,  leading to underestimating the 

effects of  the exposure  to adverse events  (Osofsky, 1995)  (Martinez & Richters, 1993).  In 

conflict settings, young children are exposed to violence with different levels of severity and 

can early manifest the effects of this exposure (Liming & Grube, 2018; Oh et al., 2018). 

Evidence  of  the  impacts  of  ACE  on  the  development  and  behavior  of  very  young 

children is scarce.  Previous systematic reviews looking for evidence of early impacts of ACEs 

were focused on different outcomes, such as health and wellbeing (Liming & Grube, 2018; Oh 

et  al.,  2018).  Therefore,  the  present  systematic  review  aimed  to  analyze  and  synthesize 

current empirical research on the association between early childhood exposure to ACE and 

behavioral and/or developmental outcomes in children up to three years old. 

Methods 

Protocol  

The PRISMA Statement was  followed  to conduct and  report  this systematic  review 

(Liberati et al., 2009). 

Information Sources and Search 

The  search  was  run  in  April  2020  in  the  following  electronic  databases:  Pubmed, 

Psychnet, ASSIA, and Scielo. The search was limited to studies published from 2010 to 2020 

in English, Spanish, or Portuguese in all databases. The search strategy in all databases was 

the following:  ((("adverse childhood experiences" OR "early adverse events" OR "child abuse" 

OR "physical violence" OR "spouse abuse" OR "emotional abuse" OR "physical abuse" OR 
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"sexual abuse" OR "household substance abuse" OR "psychological abuse" OR "domestic 

violence"  OR  "parental  separation"  OR  divorce  OR  "household  dysfunction"  OR  "parental 

depression"  OR  "parental  incarceration"  OR  "incarcerated  household  member"  OR 

"household mental illness" OR "child neglect" OR "child maltreatment" OR "toxic stress")) AND 

("development delay" OR "behavior disorders")) AND (infant OR toddler OR preschooler)) 

Eligibility Criteria 

The search included observational (prospective and longitudinal) and cross­sectional 

studies, which analyzed the impact of ACE exposure on child development and/or behavior, 

assessed during the first three years of life. Studies that analyzed the occurrence of ACE from 

pregnancy to the third year of children’s lives the parental exposure to adversities were also 

accepted as ACE. 

Being  of  the  expression  “adverse childhood experiences”,  terms  such  as    "early 

adverse  events",  "child  abuse",  "physical  violence",    "spouse  abuse",  "emotional  abuse", 

"physical  abuse",  "sexual  abuse",  "household  substance  abuse",  "psychological  abuse", 

"domestic violence",  "parental separation", “divorce”, "household dysfunction",    "parental 

depression",  "parental incarceration",  "incarcerated household member",  "household mental 

illness",  "child neglect",  "child maltreatment" were also included in this review, based on the 

original study of ACE (Felitti et al., 1998) 

When the study examined outcomes in early childhood and also in middle childhood, 

young teens or teenagers, only the outcomes related to zero to three years old were reported 

in this review, in order to keep the focus on the occurrence of adverse childhood experiences 

and their possible early impacts (from zero to three years).  

The  exclusion  criteria  were:  (i)  samples  that  included  children  living  in  foster  care 

settings,  immigrants or  refugee camps or, deprived of  liberty and sheltered;  (ii) exclusively 

outcomes other than behavioral or developmental domains, such as health outcomes (obesity, 

nutritional  status,  illnesses,  organic  diseases,  perinatal  conditions),  mental  illnesses 
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diagnoses  (autism,  attention  deficit  hyperactivity  disorder,  depression,  anxiety,  oppositive 

disorder), laboratory outcomes (biomarkers, image, EEG); (iii) studies that did not specify the 

age when the outcome was measured or when the outcomes were measured in children older 

than  three  years;  (iv)  if  the  paper  was  a  book  chapter,  letter,  editorials,  reviews,  meta­

analyses, case reports, experimental, prevalence studies, and qualitative studies. 

Study Selection  

The study selection process is reported in Figure 1 (PRISMA Flow diagram). A total of 

347  studies  were  identified  through  electronic  database  searching  and  were  exported  to 

Rayyan QCRI (Ouzzani et al., 2016). MLG, TRS, and CRLA performed eligibility and screening 

assessments. Disagreements were solved by consensus or discussion with JMM.  

Firstly, duplicate articles were removed, resulting in 335 studies. After abstract reading, 

314 were excluded based on eligibility criteria. The reasons for exclusions were: language (n 

=  2);  other  topics  (n  =  153);  study  design  (n  =  40);  different  outcome  (n  =  66);  different 

population (n = 53). The 21 remaining studies were fully read. The final sample comprised 14 

studies, after excluding other seven articles (different population = 6; different outcome = 1). 
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Figure 1 — PRISMA Flow Diagram 

 

Source: prepared by the author (2021).  

 

 

From:  Moher D, Liberati A, Tetzlaff J, Altman DG, The PRISMA Group (2009). Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta­
Analyses: The PRISMA Statement. PLoS Med 6(7): e1000097. doi:10.1371/journal.pmed1000097 

 
For more information, visit www.prisma-statement.org. 
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Data collection process and items 

For the qualitative synthesis, data extraction included the following items: author, year 

and  country;  study  design;  study  objective;  sample  characteristics;  predictor/independent 

variable; independent variable/predictor measures; predicted/dependent variable; dependent 

variable/predicted  measures;  mediation/  moderation  variables;  other  instruments;  analysis 

plan; data collection and procedures; main results.  

Risk of bias in individual studies 

The  quality  of  the  studies  was  assessed  using  the  Strengthening  the  Reporting  of 

Observational Studies in Epidemiology (STROBE) checklist (von Elm et al., 2007). Although 

this  instrument  was  not  initially  developed  for  this  purpose,  it  has  been  widely  used  in 

systematic reviews and meta­analyses as a quality assessment tool (de Paula Eduardo et al., 

2019).  Brazilian  researchers  established  three  categories  to  classify  the  methodological 

quality:  strong,  if  the  study  meets  80%    to  100%  of  the  criteria  established  in  STROBE; 

moderate, if the study meets 60 to 79% of the criteria and weak, if the study meets less than 

60% of the criteria (de Paula Eduardo et al., 2019). Two independent reviewers (MLG and 

TRS) evaluated the studies. Divergences were discussed with JMM, and the final classification 

was consensual. 

Analysis plan 

The analysis plan was performed considering  the Synthesis Without Meta­Analysis 

(SWiM) recommendations (Campbell et al., 2020). 
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Results 

Table 1 presents the STROBE score, percentage achieved, and classification of each 

study. Almost all of them (n=12) were classified as having moderate methodological quality; 

one study was classified as strong and another as weak.  

Table 1 — Score, percentage, and classification of quality of articles based on the STROBE 
criteria (Strengthening the Reporting of Observational Studies in Epidemiology)  
 
        Strobe 
Reference  Country  Study 

Design  Publication  Score  %  Classification 
Liu et al 
(2019)  China  Cohort  Child Abuse & 

Neglect  16  73  M 

Easterbrooks 
et al (2018)  USA  Cohort  Maternal Child 

Health Journal  15  68  M 

Harper et al 
(2018)   USA  Cohort 

Journal of 
Interpersonal 
Violence 

17  77  M 

Fenerci and 
DePrincea 

(2018) 
USA  Cross­

Sectional 
Child 
Maltreatment  17  77  M 

Fenerci and 
DePrinceb 

(2018) 
USA  Cross­

Sectional 

Psychological 
Trauma: 
Theory, 
Research, 
Practice, and 
Policy 

16  73  M 

Gjerde et al 
(2017)  Norway  Cohort 

Journal of 
Child 
Psychology 
and Psychiatry 

13  59  W 

McKelvey et 
al  (2017)  USA  Cohort  Child Abuse & 

Neglect  14  64  M 

Ringoot et al 
(2015)  Netherlands  Cohort 

Journal of 
Clinical 
Epidemiology 

17  77  M 

Wang et al 

(2019) 
China  Cross­

Sectional 

Psychology, 
Health & 
Medicine 

17  77  M 

Torrisi et al 
(2018)  Switzerland  Cross­

Sectional 

Research in 
Developmental 
Desabilities 

18  82  S 

Wadsworth 
et al (2016)  USA  Cross­

Sectional 

American 
Journal 
Community 
Psychology 

17  77  M 

Udo et al 
(2016)  USA  Cohort  Maternal Child 

Health Journal  16  73  M 
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McDonnell & 
Valentino 
(2016) 

USA  Cohort  Child 
Maltreatment  15  68  M 

Gibson et al 
(2015)  USA  Cohort  Maternal Child 

Health Journal  17  77  M 
Legend: Classification: S = strong; M= moderate; W=weak. 
 

Source: prepared by the author (2021).  

 

Overview of the studies  

In terms of setting, nine studies were conducted in the USA ((Easterbrooks et al., 2018; 

Fenerci & DePrince, 2018a, 2018b; Gibson et al., 2015; Harper et al., 2018; McDonnell & 

Valentino, 2016; McKelvey et al., 2017; Udo et al., 2016; Wadsworth et al., 2016), two in China 

(Liu  et  al.,  2019;  Wang  et  al.,  2019),  one  in  Norway  (Gjerde  et  al.,  2017),  one  in  the 

Netherlands (Ringoot et al., 2015) and one in Switzerland (Torrisi et al., 2018).  

Regarding study design, nine were cohorts (Easterbrooks et al., 2018; Gibson et al., 

2015; Gjerde et al., 2017; Harper et al., 2018; Liu et al., 2019; McDonnell & Valentino, 2016; 

McKelvey et al., 2017; Ringoot et al., 2015; Udo et al., 2016), and five were cross­sectional 

studies (Fenerci & DePrince, 2018a, 2018b; Torrisi et al., 2018; Wadsworth et al., 2016; Wang 

et al., 2019). Sample sizes ranged from 61 mothers (Torrisi et al., 2018) to 11.599 (Gjerde et 

al., 2017), and their mean age ranged from 18.8+1.6 (Gibson et al., 2015) to 40.8+5.2 (Gjerde 

et al., 2017).  In two studies  (Easterbrooks et al., 2018; Gjerde et al., 2017),  the number of 

children differed from the number of mothers because they included siblings and twins in the 

sample. Fathers were enrolled in only one study (Gjerde et al., 2017). 

From this point, the fourteen studies will be split by outcomes: an exclusive focus on 

behavior and evaluation of other developmental aspects. 

Table 2 presents the eight studies which examined the association between different 

types of adverse childhood experiences and behavioral outcomes. Parental mental health was 

examined in five studies (Fenerci & DePrince, 2018a, 2018b; Gjerde et al., 2017; Liu et al., 
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2019; Ringoot et al., 2015), interpartner violence was examined in two studies (Easterbrooks 

et al., 2018; Harper et al., 2018) and multiple ACEs were examined in one study (McKelvey et 

al., 2017).  

Concerning the instruments used, Child Behavior Checklist (CBCL) was used in five 

studies  (Fenerci  &  DePrince,  2018a,  2018b;  Gjerde  et  al.,  2017;  McKelvey  et  al.,  2017; 

Ringoot et al., 2015) to examine internalizing and externalizing behaviors, child emotions and 

behaviors, and aggressive behavior problems. The Brief Infant­Toddler Social and Emotional 

Assessment (BITSEA) was used in two studies (Easterbrooks et al., 2018; Harper et al., 2018) 

to  examine  behavioral  regulation  and  socioemotional  behavioral  problems  and  also  social 

competence delays. BITSEA reverse categorization  task was used  in one study  (Liu et al., 

2019) to examine behavior problems and inhibitory control. Bayley Behavioral Rating Scale 

(BBRS) was used in one study (McKelvey et al., 2017) to examine emotion regulation. 
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Table 2 — Overview of individual studies assessing behavioral outcomes 

  Sample Characteristics       

Authors 
 

Sample 
Sizes 

(n) 

Child Age 
(months) 

Maternal Age 
(mean+SD) 

(years) 

Adverse Childhood 
Experience 

Infant Outcomes 
Behavioral  Assessment tools 

Liu et al 
 

207 mothers 
207 children 

6.36+0.37 
(mean+SD)  32.85+4.04  Maternal Childhood 

Abuse 
Behavior Problems 
Inhibitory Control 

ITSEA 
Reverse 

Easterbrooks et 
al 
 

400 mothers   
696 children   12­24  19.76+1.35  IPV  Behavioral 

Regulation  BITSEA 

Harper et al  265 mothers  
265 children   12­18  25.76+0.77  IPV 

Socioemotional 
behavioral problems 
Delays in social 
competence 

BITSEA 

Fenerci and 
DePrincea 

113 mothers  
113 children   24 – 60   30.2# 

Maternal trauma 
related­cognitions; 
Maternal trauma 
symptoms 

Internalizing Behavior 
Externalizing 
Behavior 

CBCL 

Fenerci and 
DePrinceb 

113 mothers 
113 children  24 – 60  30.2#  Maternal trauma­

related distress 

Internalizing Behavior 
Externalizing 
Behavior 

CBCL 

Gjerde et al  11.599 
mothers  18, 36 e 60  40.8+5.2  Parental Depression 

Internalizing behavior 
Externalizing 
behavior 

CBCL 
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  Sample Characteristics       

Authors 
 

Sample 
Sizes 

(n) 

Child Age 
(months) 

Maternal Age 
(mean+SD) 

(years) 

Adverse Childhood 
Experience 

Infant Outcomes 
Behavioral  Assessment tools 

11.599 
fathers 
17.830 
children 

McKelvey et al   2250 parents 
2250 children  14  24.0+6.0 

Physical and 
emotional 
abuse/neglect; 
Sexual abuse; 
Household 
Substance Abuse; 
Incarcerated 
Household Member; 
Domestic Violence; 
Parental Separation 
and Divorce; Parental 
Mental Illness 

Aggressive Behavior 
Emotion Regulation 

CBCL 
BBRS 

Ringoot et al 

Sample 1: 
3.178 
mothers 
Sample 2: 
3.131 
mothers 

36 and 72  31.1+4.41 
32.0+4.20  Parental Depression  Child emotion 

Child behavior  CBCL 
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Legend:  BITSEA,  Brief  Infant­Toddler  Social  and  Emotional  Assessment;  CBCL,  Child  Behavior  Checklist;  ASQ­SE,  Ages  and  Stages  questionnaire­
socioemotional; ITSEA, Infant­Toddler Social and Emotional Assessment; BBRS, Bayley Behavioral Rating Scale. #SD not inform. 
 

Source: prepared by the author (2021).  
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Table 3 presents  the six studies which examined  the association between different 

types of ACEs and development outcomes. Multiple ACEs were examined  in  three studies 

(McKelvey et al., 2017; Wadsworth et al., 2016; Wang et al., 2019). Interpartner violence was 

examined in two studies (Gibson et al., 2015; Udo et al., 2016), maternal mental health was 

examined  in  one  study  (McDonnell  &  Valentino,  2016)  and  intergeracional  ACE  were 

examined in one study (Torrisi et al., 2018).  

Ages  and  Stages  Questionnaire  (ASQ)  was  used  in  three  studies  (McDonnell  & 

Valentino,  2016;  Torrisi  et  al.,  2018;  Wadsworth  et  al.,  2016)  to  examine  language 

development, developmental problems and infant socioemotional development. The following 

instruments were used only  in one study each: The  Infant­Junior Middle School Student’s 

Ability of Social Life Scale and the Devereux Center for Resilient Children (DCRC) assessment 

tools  (DECA)  to examine social  living ability and  resilience  (Wang et al., 2019). Preschool 

language scale fourth edition (PLS­4) and Bayley Infant Neurodevelopmental Screener (BINS) 

to evaluate language development and neurological development (Udo et al., 2016). The 30­

item Child Development Chart to analyze child development (Gibson et al., 2015) and finally 

Bayley  Scales  of  Infant  Development­II  Mental  Development  Index  (BAYLEY  MDI)  and 

Peabody  Picture­Vocabulary  Test­III  to  examine  cognitive  abilities  and  receptive  language 

respectively (McKelvey et al., 2017).
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Table 3 — Overview of individual studies assessing development outcomes 
 

  Sample Characteristics       

Authors 
 

Sample 
Sizes 

(n) 

Child Age 
(months) 

Maternal 
Age 

(mean+SD) 
(years) 

Adverse 
Childhood 
Experience 

Infant Outcomes 
Development  Assessment tools 

Wang et al         
  2397 children  6–72   ##  Child Neglect  Social Living ability  

Resilience 

Infant­Junior Middle School 
Student’s Ability of Social Life 
Scale’ 
Devereux center for resilient 
children (DCRC) assessment 
tools (DECA) 

Torrisi et al 
 
 

61 mothers  12­42   28.68# 
35.75# 

Maternal Traumatic 
Life­Events; 
Maternal 
Psychopathology 

Language 
Development  ASQ:CS 

McKelvey et 
al  
 
 

2250 parents  
2250 children   14   24.0+6.0  

Physical and 
emotional 
abuse/neglect; 
Sexual abuse; 
Household 
Substance Abuse; 
Incarcerated 
Household 
Member; Domestic 

Cognitive Abilities 
Receptive Language 
 

BAYLEY MDI 
Peabody Picture Vocabulary 
Test­III 
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  Sample Characteristics       

Authors 
 

Sample 
Sizes 

(n) 

Child Age 
(months) 

Maternal 
Age 

(mean+SD) 
(years) 

Adverse 
Childhood 
Experience 

Infant Outcomes 
Development  Assessment tools 

Violence; Parental 
Separation and 
Divorce; Parental 
Mental Illness 

Wadsworth et 
al  
 

680 families  0 – 120  
35.5 
(mothers) 
38.1 (fathers) 

Exposure to 
deployment and 
relocation; 
Parental 
Depressive 
Symptoms; 
Parental Alcohol 
Misuse; 
Community 
Poverty and 
Unhealth; 

Developmental 
Problems  ASQ:SE 

Udo et al 
 
 

210 mothers      
210 children   03 – 24   23.9#                   IPV  

Language 
Development 
Neurological 
Development 

PLS­4 
BINS 

McDonnell 
and Valentino 

398mothers 
398 children  6   24.76+5.43  Maternal Childhood 

Dysfunction and 
Infant Socioemotional 
Development  ASQ­SE 
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  Sample Characteristics       

Authors 
 

Sample 
Sizes 

(n) 

Child Age 
(months) 

Maternal 
Age 

(mean+SD) 
(years) 

Adverse 
Childhood 
Experience 

Infant Outcomes 
Development  Assessment tools 

 
 

Maltreatment; 
Maternal 
Depressive 
Symptoms 

Gibson et al 
 
 

182 mothers  
159 fathers 
182 children  

12   18.8+1.6  IPV  
  
Child Development 
  

30­item Child Development 
Chart 

Legend:  PLS­4,  Preschool  language  scale  fourth  edition;  BINS,  Bayley  Infant  Neurodevelopmental  Screener;  ASQ­SE,  Ages  and  Stages  questionnaire­
socioemotional; BAYLEY MDI, Bayley Scales of Infant Development­II Mental Development Index;  #SD not informed; ##maternal age not informed. 

Source: prepared by the author (2021).  
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Main Results 

The main results were organized in Table 4 and Table 5 and grouped by behavior and 

development outcomes. 

 

ACE and Behavior Outcomes 

Maternal posttrauma appraisals were significantly related to externalizing symptoms 

(Fenerci  &  DePrince,  2018b)  and  internalizing  symptoms  (Fenerci  &  DePrince,  2018a). 

Maternal  depression  was  significantly  related  to  internalizing  and  externalizing  symptoms 

(Gjerde et al., 2017), and both maternal and paternal depression were associated with more 

behavioral  problems  (Ringoot  et  al.,  2015). Maternal  childhood  emotional  abuse  predicted 

maternal negative expressiveness, which significantly mediated the relation between maternal 

childhood emotional abuse and infant behavior problems; (Liu et al., 2019).  

The presence of IPV was associated with child behavior problems (Easterbrooks et 

al.,  2018).  Toddlers  exposed  to  IPV  physical  victimization  showed  significantly  more 

socioemotional and behavioral problems than those whose mothers did not report IPV (Harper 

et  al.,  2018).  Patterns  of  multiple  ACEs  were  also  associated  with  aggressive  behavior 

problems and children's emotion regulation (McKelvey et al., 2017). 

ACE and Development Outcomes 

There was a significant association between language development and less sensitive 

and more controlling maternal behaviors, which, in turn, were associated with post traumatic 

syndrome  disorder  diagnosis  and  severity  (Torrisi  et  al.,  2018).    Maternal  childhood 

maltreatment  directly  predicted  higher  infant  maladaptive  socioemotional  symptoms 

(McDonnell & Valentino, 2016). 

Infants and toddlers born to women who experienced moderate and high levels of IPV 

were at higher risk of language and neurological delays compared to those whose mothers 

experienced low levels of IPV. Maternal IPV experience was more strongly associated with 
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the risk of neurological delay than with the risk of language delay (Udo et al., 2016). Higher 

perceived relationship equity in parenting was related to better infant temperament, whereas 

higher partner power  in parenting was related  to poorer  infant social development and fine 

motor development (Gibson et al., 2015).  

The cognitive and receptive language average scores for children with consistently low 

exposure  to  adversities  and  decreasing  patterns  of  ACE,  were  significantly  different  from 

children with patterns that showed increasing ACE over time and those with consistently high 

exposure (McKelvey et al., 2017).  
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Table 4 — Summary of the analysis plan and main behavior outcomes 
 

  Main Results 

Authors, 
Year, 

Country 
Design  Analysis Plan  Behavioral Outcomes 

Liu et al 
2019 
 

Cohort  (i)  Mediation  model:  maternal  negative 
expressiveness mediation on the association 
between  maternal  Childhood  Emotional 
Abuse (CEA) and infant behavior problems  
(ii) Moderation model: infant inhibitory control 
moderation  on  the  association  between 
maternal CEA and infant behavior problems 
and  between  maternal  negative 
expressiveness  and  infant  behavior 
problems 

•  Maternal  CEA  predicted  maternal  negative 
expressiveness,  which  significantly  mediated  positive 
relations of maternal CEA and infant behavior problems; 

•  Infant  inhibitory  control  (IC)  moderated  the  association 
between  maternal  negative  expressiveness  and  infant 
dysregulation  problems,  and  maternal  negative 
expressiveness  was  positively  associated  with  infant 
dysregulation problems, only  for  infants who were  low  in 
IC; 

•  Maternal  CEA  indirect  effect  on  dysregulation  problems 
through maternal negative expressiveness was significant 
for infants with low inhibitory control; 

Easterbrooks 
et al 
2018 
 

Cohort  (i)  Multiple  regression:  investigate  the 
relation  between  Intimate  Partner  Violence 
(IPV) and child behavior problems  
(ii) Multiple regressions: investigate if each of 
the following variables separately moderates 
the relation between IPV and child behavior 
problems:  maternal  depression,  corporal 
punishment, maternal nonhostility, and child 
maltreatment. 

•  The  presence  of  IPV  was  associated  with  higher  child 
behavior problems; 

•  Maternal  depression,  corporal  punishment,  and maternal 
nonhostility did not moderate the relation between IPV and 
child behavior problem; 

•  Child  Maltreatment  ­  physical  violence  ­  moderated 
relations  between  IPV  and  child  behavior  problems  (for 
children  who  experienced  maltreatment  in  the  form  of 
ordinary  corporal  punishment  behavior  problem  scores 
were higher when IPV was present); 



49 
 

 

  Main Results 

Authors, 
Year, 

Country 
Design  Analysis Plan  Behavioral Outcomes 

Harper et al 
2018    
        

Cohort  (i) Multiple  linear regression:  investigate the 
IPV impact on toddlers’ socioemotional and 

behavioral  problems  and  delayed  social 
competence 
 (ii) Multiple linear regression: investigate IPV 
frequency  and  severity  on  IPV­exposed 
toddlers  impact  on  socioemotional  and 
behavioral  problems  and  delayed  social 
competence. 

•  Toddlers  exposed  to  IPV  physical  victimization  showed 
significantly  higher  socioemotional  and  behavioral 
problems than toddlers with mothers who did not report IPV 
physical victimization; 

•  IPV was not associated with delayed social competence; 
•  IPV frequency and severity were not significant predictors 

of  socioemotional  and  behavioral  problems  among 
toddlers exposed to IPV physical victimization; 

•  IPV frequency and severity were not significant predictors 
of delayed social competence among toddlers exposed to 
IPV physical victimization; 

Fenerci  and 
DePrincea 

2018 
 

Cross­
sectional 

(i) Path  model analysis: 
1:  investigate  if  higher  levels  of  maternal 
posttrauma  appraisals  and  disorganized 
memory would be significantly linked to more 
child  internalizing  symptoms  and 
externalizing  symptoms,  in  addition  to 
maternal trauma symptoms.  
2:  investigate  if  higher  levels of  posttrauma 
appraisals and disorganized memory related 
to mothers’ maltreatment histories would be 

significantly  associated  with  more 
dysfunction  in  the mother­child  relationship, 
in addition to maternal trauma symptoms.  

•  Posttrauma appraisals, disorganized memory, and trauma 
symptoms  were  significantly  related  to  internalizing 
symptoms;  

•  Posttrauma  appraisals  and  disorganized  memory  were 
significantly  related  to  dysfunctional  mother­child 
relationship; 

•  Dysfunctional  mother­child  relationship  was  not 
significantly related to child internalizing symptoms; 
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  Main Results 

Authors, 
Year, 

Country 
Design  Analysis Plan  Behavioral Outcomes 

3:  investigate  if  dysfunctional  mother­child 
relationship  would  mediate  associations 
between maternal trauma­related cognitions 
and  maternal  trauma  symptoms  and  child 
symptoms. 

Fenerci  and 
DePrinceb 

2018 
 

Cross­
sectional 

(i)  Multiple  regression:  evaluate  whether 
maternal  shame  and  alienation  were 
significantly  linked  to  maternal  trauma­
related  as  well  as  child  internalizing  and 
externalizing  symptoms  when  other 
posttrauma  appraisals  were  included  in  the 
models. 
(ii)  Mediation  model:  evaluate  whether 
maternal  trauma­  related  distress  mediate 
the  relationship  between  maternal  shame 
and alienation, and toddler internalizing and 
externalizing symptoms; 

•  Maternal  shame  was  significant  in  both  the  internalizing 
symptoms and externalizing symptoms models;  

•  Posttrauma appraisals (betrayal and fear) were associated 
with child externalizing symptoms; 

•  Indirect  effects  were  significant  suggesting  that maternal 
trauma­related  distress  did  mediate  the  associations 
between  maternal  shame  and  child  internalizing  and 
externalizing symptoms; 

Gjerde et al  
2017      
               

Cohort  (i)  Linear  multilevel  models:  evaluate  the 
association  between  depression  variables 
and  child  behavior  problems;  investigate  if 
association varies with child age; investigate 
unique  effects  of  all  parental  depression 

•  All  maternal  depression  time­point  were  uniquely  and 
significantly  associated  with  child  externalizing  and 
internalizing problems;  

•  Paternal  prenatal  depressive  symptoms  did  not  predict 
child behavior problems; 
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  Main Results 

Authors, 
Year, 

Country 
Design  Analysis Plan  Behavioral Outcomes 

variables;  evaluate  whether  associations 
were due to familial confounding. 

•  After  sibling  comparison,  only  concurrent  maternal 
depression was significantly associated with  internalizing 
and externalizing problems; 

•  Paternal  depression  was  a  significant  predictor  only  for 
internalizing problems with a protective effect against them; 

•  Only interactions between age and concurrent depression 
were  significantly  associated  with  internalizing  and 
externalizing problems after sibling comparison. Before it, 
there  were  also  weak  associations  between  prenatal 
maternal depressive symptoms and child age and maternal 
depressive symptoms six months postpartum and child age 
and internalizing child behavior problem;  

•  Associations between maternal depressive symptoms and 
internalizing  and  externalizing  problems  continue  to 
increase in magnitude as the child grows older; 

McKelvey  et 
al  2017            
      

Cohort  (i)Finite  Mixture  Models:  examine  whether 
there  are  different  patterns  of  adverse 
childhood  experiences  exposure  over  time 
and  whether  those  different  patterns  are 
related to child outcomes.  

•  Five  classes  of  exposure  were  identified  for  children: 
consistently  low, decreasing, high at age  two,  increasing 
and consistently high; 

•  Patterns of ACE exposure was associated with children's 
socioemotional  health  outcomes  (aggressive  behavior 
problems and emotion regulation) at age three;  

•  The consistently low group were rated as significantly less 
aggressive and the consistently high as significantly more 
aggressive than all other classes; 
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  Main Results 

Authors, 
Year, 

Country 
Design  Analysis Plan  Behavioral Outcomes 

•  For  emotion  regulation,  children  with  consistently  low 
patterns  were  significantly  different  from children  with all 
other  patterns  of  ACE  exposure,  showing  more  positive 
behavior; 

Ringoot et al 
2015 

Cohort  (i)  Mixed  models  for  multiple­source  data: 
relationship  between  parental  depression 
and child problems. 
(ii)  Linear  regression  analyses:    examine 
associations  between  parental  depression 
and child problems for each informant (child, 
mother, and father) separately. 
(iii)  A  z­test:  the  difference  in  estimates  of 
father vs. mother depression.  

•  Both  maternal  and  paternal  depression  was  associated 
with more child problems; 

•  The  size  and  direction  of  associations  between  parental 
depression and child problems depended on the informant; 

•  Maternal and paternal depressive symptoms at child age 
three  years  were  associated  with  child  emotional 
(according  to  parental  reports)  and  behavioral  problems 
(according to all informants); 

•  If  parents  reported  about  their  own  depression  or 
depressive symptoms and their child’s problems, estimates 

were generally stronger for associations with the reporting 
parent’s depression as the determinant; 

Source: prepared by the author (2021).  
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Table 5 — Main results presented in the studies which focused on development outcomes 
 
  Main Results 

Authors, 
Year, Country  Design  Analysis Plan  Development Outcomes 

Wang et al        
2019                  
 

Cross­
Sectional 

(i)  Spearman  rank  correlation 
analysis:  association  among  child 
neglect, resilience, and social living 
ability.  
(ii)  Multivariate  logistic  regression 
model:  explore  the  association 
between different types of neglect, 
number of neglect types, and social 
living abilities; assess whether  the 
resilience  attenuated  the 
relationship  between  child  neglect 
and lower social living ability. 

•  Better resilience was correlated with better social living ability; 
•  From 6–35 months, any  type of neglect was not significantly 

associated with social living ability, and the accumulative effect 
of child neglect was not significant; 

•  Resilience  slightly  attenuated  the  association  between  lower 
social living ability and child neglect;  

Torrisi et al 
2018 

Cross­
sectional 

(i) Chi­square  tests  for  categorical 
variables  and  Mann­Whitney  for 
continuous variables. 
(ii)  Spearman  correlation 
coefficients:  associations  of 
continuous  measures  (e.g., 
maternal  posttraumatic  stress 
disorder  severity,  degree  of 
maternal  sensitivity,  and  language 
development) 

•  There  was  no  significant  association  between  maternal 
interpersonal  violence­related  posttraumatic  stress  disorder 
(IPV­PTSD) severity and language development; 

•  There  was  a  significant  correlation  between  language 
development  and  less  sensitive,  more  controlling  maternal 
behavior, which in turn was significantly associated with PTSD 
diagnosis and severity; 
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  Main Results 

Authors, 
Year, Country  Design  Analysis Plan  Development Outcomes 

(iii)  Multiple  linear  regressions: 
influences  of  the  severity  of 
traumatized mothers and maternal 
sensitivity  on  the  child's  language 
development. 

McKelvey et al 
2017                                   

Cohort  (i) Finite Mixture Models:  examine 
whether there are different patterns 
of  adverse  childhood  experiences 
exposure  over  time  and  whether 
those different patterns are related 
to child outcomes.  

•  Five  classes  of  exposure  were  identified  for  children: 
consistently  low,  decreasing,  high  at  age  2,  increasing  and 
consistently high; 

•  The  average  of  cognitive  abilities  and  receptive  language 
development  scores  for  children  with  consistently  low  and 
decreasing  patterns  were  significantly  different  from  children 
with patterns that showed increasing ACE over time and those 
with consistently high ACE, with  these  latter groups showing 
worse outcomes; 

•  Significant associations were found between ACE patterns and 
parent­reported health status. Children with Consistently Low 
ACE differed from those with Increasing and Consistently High 
ACE; 

•  For  cognitive,  language,  and  physical  development,  it  was 
found  that  the  most  proximal  ACEs  were  more  robust  for 
predicting child outcomes; 
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  Main Results 

Authors, 
Year, Country  Design  Analysis Plan  Development Outcomes 

Wadsworth et 
al   
2016                 
   
  

Cross­
sectional 

(i)  Linear  regression  analyses: 
examine  the  additive  relationship 
between  developmental  problems 
and  individual  risk  and  promotive 
factors. 
(ii)    Logistic  regression  analyses: 
examine  the  additive  relationship 
between  risk  status  and  individual 
risk  and  promotive  factors; 
determine the cumulative effects of 
risk  and  promotive  factors;  and 
determine  whether  there  was  a 
significant  interaction between risk 
and  promotive  factors  consistent 
with a risk­protective model.  

•  For  children  younger  than  3,  there  were  no  significant 
relationships between individual risk factors and developmental 
problems; 

•  Older  children  are  more  likely  to  be  at  risk  than  younger 
children; 

•  Risk  factors,  particularly  parental  depression,  community 
poverty, and community health were more strongly associated 
with children's outcomes  than promotive  factors  in  the whole 
sample (zero­10 years old);  

•  For children aged zero–two, better positive  family functioning 
was related to fewer developmental problems;  

•  The cumulative risk was significantly and positively related to 
children’s risk status; 

•  There  was  a  significant  risk­protective  relationship  between 
accumulations  of  risk  and  promotive  factors,  consistent  with 
promotive  conditions  operating  in  a  protective  pattern  under 
conditions of elevated risk;   

Udo et al 
2016 

Cohort  (i)  Logistic  regression  analysis: 
determine the bivariate association 
between  maternal  IPV  and  risk  of 
language and neurological delay of 
infants  and  toddlers  and  between 

•  Infants and toddlers of women who experienced moderate and 
high IPV were at higher risk of language and neurological delay 
than infants of women who experienced low levels of IPV. Odds 
of neurological delay were higher than the odds for language 
delay; 
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Authors, 
Year, Country  Design  Analysis Plan  Development Outcomes 

covariates  and  language  and 
neurological delay.  
(ii)  Generalized  Estimating 
Equation  models:  predict  the  risk 
for  neurological  and  language 
delay of infants and toddlers due to 
maternal IPV. 

•  Maternal  IPV  experience  was  more  strongly  associated  with 
the risk of neurological delay than it is for the risk of language 
delay;   

•  Maternal  age  (+20  years) and infant’s gender (female) were 

protective against language delay; 
•  Maternal educational attainment was an independent predictor 

of the risk of neurological delay;  
•  There was a  significant association between maternal  stress 

and language delay in infants and toddlers, but not neurological 
delay;  

McDonnell and 
Valentino 
2016 
 
  

Cohort  (i)  Structural  equation  modeling: 
whether  maternal  age  at  first 
pregnancy  would  mediate  indirect 
effects  between  maternal  trauma 
history and infant outcomes.  

•  Maternal  childhood  maltreatment  directly  predicted  higher 
levels  of  maladaptive  infant  socioemotional  symptoms  six 
months  after  birth,  whereas  maternal  household  dysfunction 
was  indirectly  related  to  infant  socioemotional  symptoms 
through maternal age at first pregnancy and infant birth weight; 

Gibson et al 
2015 

Cohort  (i)  Generalized  Estimating 
Equations  models:  examine  the 
role of IPV, relationship power, and 
relationship  equity  in  child 
development,  infant  temperament, 
and  parenting  competence  in 
children  of  urban,  adolescent 

•  Higher perceived relationship equity was related to better infant 
temperament,  whereas  higher  partner  power  was  related  to 
poorer infant social and fine motor development; 

•  Interpartner  violence  victimization  was  associated  with  poor 
infant temperament and lower parenting competence; 

•  No moderation by gender was found; 
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parents;  assess  gender  as  a 
moderator  and  depression  as  a 
mediator  in  the  relationship 
between  our  primary  predictor 
variables  and  child  and  parenting 
outcomes. 

•  Depression was found to mediate the relationship between IPV 
and  infant  temperament,  IPV  and  parenting  sense  of 
competence,  and  perceived  partner  power  and  social 
development;   

Source: prepared by the author (2021).  
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Discussion 

Most studies were conducted in the United States and were cohorts. The association 

between ACE and behavior outcomes was examined in eight and with development outcomes 

in  six  studies.  The  studies  analyzed  adverse  events  related  to  maternal  mental  health, 

interpartner violence, and multiple types of ACEs that might have impacted both the behavior 

and development of children aged zero to three years.  

All  the studies selected were written  in  the English language and were performed in 

high­income countries, requiring caution in terms of generalization and indicating the need for 

research  in  low­  and  middle­income  countries.  In  low­income  and  high  violence  settings, 

exposure to adversity is widespread across the life course (Hughes et al., 2017). Children in 

lower socioeconomic positions are at higher risk of ACE exposure (Walsh et al., 2019). 

In general, most of the studies analyzed were cohort studies, but three of them were 

cross­sectional studies (Fenerci & DePrince, 2018a, 2018b; Torrisi et al., 2018), which makes 

it  difficult  to  determine  a  temporal  relationship  between  exposures  to  adversity  and  the 

outcomes.  

In terms of measurement, studies that evaluated behavior outcomes used standardized 

instruments,  such  as  CBCL  and  BITSEA,  and  analyzed  similar  constructs,  enabling  the 

generalization  of  the  results.  On  the  other  hand,  studies  that  assessed  developmental 

outcomes  used  different  instruments  and  constructs,  weakening  the  generalization  of  their 

findings. 

The ACEs investigated in the fourteen studies can be grouped into three categories: 

maternal mental health, interpartner violence, and multiple ACEs. There were seven studies 

related  to  maternal  mental  health,  such  as  maternal  trauma  (Fenerci  &  DePrince,  2018a, 

2018b; Torrisi et al., 2018), maternal and paternal depressive symptoms (Gjerde et al., 2017; 

Ringoot  et  al.,  2015),  maternal  childhood  emotional  abuse  (Liu  et  al.,  2019)  and  maternal 

childhood maltreatment (McDonnell & Valentino, 2016). Another four studies were related to 

interpartner violence (Easterbrooks et al., 2018; Gibson et al., 2015; Harper et al., 2018; Udo 

et al., 2016). This result points out the relevance of investigating intergenerational transmission 
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of adverse childhood experiences. Recent findings suggest that maternal mental health may 

be  a  mechanism  by  which  maternal  early  life  adversity  might  be  transmitted  to  children 

(Letourneau et al., 2019). Multiple ACEs were analyzed in three studies (McKelvey et al., 2017; 

Wadsworth et al., 2016; Wang et al., 2019). 

Concerning  the  tools  used  to  assess  the  ACEs,  thirteen  studies  used  structured 

instruments but not an ACE­specific measurement. The questionnaires were focused on the 

specific constructs and adverse events they were analyzing. Differently, McKelvey et al. (2017) 

created an ACEs Index to match as closely as possible the original constructs. Their ACEs 

Index comprised multiple single item questions to hypothetical discipline situations, a stressful 

life events checklist, and several standardized instruments, such as HOME Inventory (Bradley 

et al., 1988; Bradley, 1994) and High Family Environment Scale (Moos & Moos, 1994).  The 

sources of adverse childhood experiences varied  from  in  the  family unit  to  the surrounding 

social environment. Kalmakis and Chandler (2014) reinforce that ACEs must include not only 

family dysfunction but also threatening social environments and detrimental social issues. 

Almost all studies found an association between ACE exposure and behavior and/or 

development outcomes in early childhood. Only two studies did not find that association.  Wang 

et al. (2019) did not find a significant correlation between neglect and social living ability. Still, 

they showed resilience slightly attenuated the association between lower social  living ability 

and  child  neglect.  Wadsworth  et  al.  (2016)  did  not  find  significant  relationships  between 

individual risk factors and developmental problems. Nevertheless, the authors reported that 

better positive family functioning was related to fewer developmental problems.  

Even though selected studies have varied in their samples and methods, findings from 

this systematic review provide new insights about how ACE exposure can impact  into early 

childhood behavioral  and development  issues. Although previous  systematic  review  in  this 

field  (Liming  &  Grube,  2018)  also  investigated  development  and  behavior  outcomes  for 

children exposed to ACE, the authors did not focused on impacts in children between zero to 

three years old. Instead, Liming and Grube (2018), focused on impacts in children between 

zero to six years. 
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Limitations and Strengths 

 

The present systematic review has strengthens and  limitations that must be pointed 

out. We  included a wide publication window and varied search terms to capture studies on 

adversity involving early childhood. Besides, descriptors were carefully selected to explore all 

possible  studies  within  the  indexed  data­based  scope.  Furthermore,  two  independent 

reviewers conducted data extraction and methodological assessment. The PRISMA Statement 

(Liberati et al., 2009) was used to conduct and report this systematic review and the STROBE 

Checklist (von Elm et al., 2007) to assess the methodological quality of the studies.  

Limitations include exclusion of non­full­text and non­journal publications, publication 

bias, and use of only three databases. Another limitation is that definitions used for childhood 

adversity  in  the  literature  vary,  making  it  challenging  to  identify  all  sources  of  adversity. 

Moreover, because the goal of this review was to broadly investigate relationships between a 

variety of adversities and behavior and development outcomes, it was not examined the timing 

or  severity  of  each  type  of  adversity.  Multiple  adverse  exposures,  timing,  and  severity  are 

important aspects of ACE, and future research would benefit  from investigating more about 

those aspects and  the early  impact of ACE  in children's  lives. Lastly, although most of  the 

studies have been classified as moderate methodological quality, acoonding to STROBE, only 

three mentioned the risk of bias, which can be considered a limitation. 

 

Implications for clinical practice and research 

Accumulating knowledge about the effects of ACEs in early childhood is an important 

support for professionals of health, social, economic, and psychology areas, as well as public 

policy managers,  to work on ACE prevention and early  intervention. To assess  the various 

adversities  that  affect  young  children  is  relevant  for  creating  integrated  services  that  can 

support families and reduce the impact of the ACEs. Another implication is that this knowledge 

can be used to develop programs that  focus on developing resilience for  those affected by 
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ACE. Although the erradication of ACEs remains aspirational, the development of children’s 

resilience, problem­solving and coping skills enable them to overcome adversity and avoid its 

harmful effects. For researchers, once literature in this filed is limited, findings from this review 

contribute presenting important behavioral and developmental implications of young children 

who have been exposed to adversities. 

Conclusion 

Findings  from  this  systematic  review  suggest  children  at  the  intersection  of  early 

childhood and adverse events, like maternal mental health issues, interpartner violence and 

exposure to multiple ACES, are more likely than non­ACE­exposed children to have short­term 

negative effects on their behavioral and development wellbeing.  
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3  OBJETIVOS  

 

3.1  Objetivo Geral 

Analisar  o  efeito dos  ACE  no  desenvolvimento aos 18 meses de  vida de  crianças 

nascidas em maternidade pública de referência para partos de alto risco.  

3.2  Objetivos Específicos:  

•  Analisar e sistematizar o conhecimento disponível na literatura sobre o impacto 

de ACE no desenvolvimento e no comportamento de lactentes;  

•  Analisar a associação entre os ACE e o desenvolvimento global de crianças 

aos 18 meses de vida, baseado nos resultados das escalas Bayley III;  

•  Analisar o efeito moderador do sexo, idade gestacional, aleitamento materno, 

frequência  à  creche  e  escolaridade  materna  na  associação  entre  ACE  e  o 

desenvolvimento das crianças. 
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4  MÉTODOS 

 

4.1  Delineamento 

Trata­se  de  estudo  de  coorte  retrospectiva,  cujos  dados  foram  coletados 

durante a execução do projeto “Avaliação do Desenvolvimento Infantil e intervenção 

precoce em crianças de alto risco e suas famílias no Brasil” ­ Projeto Cuidar e Crescer 

Juntos (C&C). O objetivo geral do Projeto C&C foi contribuir para o fortalecimento do 

vínculo afetivo entre mãe e filho, redução do estresse parental e estímulo de práticas 

de cuidado que promovem o desenvolvimento global de crianças nascidas no Hospital 

Sofia  Feldman  (HSF).  O  Projeto  C&C  foi  realizado  no  HSF  em  parceria  com  a 

Universidade  Federal  de  Minas  Gerais  (UFMG)  e  com  financiamento  da  iniciativa 

Grand  Challanges  Canada­Saving  Brains,  CAPES  e  UFMG. A  iniciativa  Grand 

Challenges  Canada­Saving  Brains  objetiva  apoiar  programas  para  proteção  do 

desenvolvimento infantil em populações vulneráveis, como estratégia de longo prazo 

para superação da pobreza.  

4.2  Contexto 

  O Hospital Sofia Feldman é um hospital filantrópico conveniado ao SUS, situado 

em  Belo  Horizonte,  Minas  Gerais.  Trata­se  de  maternidade  de  referência  em 

assistência  materno­infantil  pelas  boas  práticas  na  área  de  atenção  ao  parto  e 

nascimento  de  acordo  com  a  Agência  Nacional  de  Saúde  Suplementar  e acolhe 

principalmente  famílias  de  baixa  renda  e  de  grande  vulnerabilidade  social 

(www.sofiafeldman.org.br).  O hospital segue diretrizes do Ministério da Saúde como 

atenção ao parto realizada por equipes multidisciplinares com enfermeiras obstetras 

e  médicos,  estímulo  à  participação  de  acompanhante,  oferta  de  medidas  não 

farmacológicas para alívio da dor e atenção ao pré­parto, parto e pós­parto em um 

único ambiente (Pereira et al., 2018). O HSF possui 185 leitos, sendo 87 obstétricos, 

40  em  Unidade  de  Terapia  Intensiva  Neonatal  (UTI),  30  em  Unidade  de  Cuidado 

Intermediário Neonatal Convencional (UCINCo), 15 Unidade de Cuidado Intermediário 

Neonatal Canguru (UCINCa) e 12 de outras clínicas e realiza cerca de 900 partos ao 

mês (www.sofiafeldman.org.br). 

  O Projeto C&C aconteceu entre 2015 e 2017 em duas unidades do HSF:   a) 

Casa do Bebê, onde são admitidos recém­nascidos (a termo e prematuros) estáveis, 



67 
 

 

mas ainda sem critérios para alta hospitalar (prematuros com necessidade de ganho 

de peso, em fototerapia, pendências sociais, entre outros critérios). b) Ambulatório de 

Seguimento  do  Desenvolvimento  do  Recém­nascido  de  Alto  Risco,  onde  crianças 

nascidas  no  HSF  com  critérios  de  risco  para  atraso  do  desenvolvimento  são 

acompanhadas por equipe multidisciplinar. 

 

4.3  Amostra  

Trata­se de amostra de conveniência envolvendo 97 crianças acompanhadas 

por 18 meses no Ambulatório de Seguimento do Desenvolvimento do Recém­nascido 

de Alto Risco do HSF.  
Foram elegíveis crianças nascidas no Hospital Sofia Feldman e admitidas na 

Casa do Bebê entre janeiro e outubro de 2015 e que atendiam aos seguintes critérios:  

(1)  crianças  sem  comprometimento  neurológico,  deficiências  sensoriais, 

malformações do sistema locomotor, detectadas ao nascimento; (2) crianças cuidadas 

por  suas  mães  biológicas;  (3)  crianças  cujas  mães  não  apresentavam  transtornos 

mentais que comprometessem a compreensão dos procedimentos da pesquisa e (4) 

crianças  que  foram  acompanhadas  até  os  18  meses  de  idade  e  que  tiveram  o 

desenvolvimento avaliado pela escala Bayley III na última consulta. 

Das 110 crianças elegíveis para o estudo, foram excluídas seis crianças devido 

a  dados  de  avaliação  do  desenvolvimento  incompletos  e  sete  crianças  devido  à 

gemelaridade (uma criança de cada par de gêmeos). 

4.4  Procedimentos  

4.4.1  Fase de Planejamento e Capacitação  

Inicialmente foram realizadas reuniões de planejamento e capacitação da equipe 

multidisciplinar envolvida com o Projeto C&C. A equipe também se dedicou a estudar 

os questionários, escalas e instrumentos escolhidos, bem como recebeu treinamento 

especializado, de 24 horas e ofertado por profissionais capacitadas  para utilização 

das Escalas Bayley de Desenvolvimento Infantil (Bayley III). Para garantir fidelidade 

na  aplicação  do  teste  e  interpretação  dos  resultados,  foi  realizada  prova  de 

conhecimento  acerca  do  conteúdo  e  critérios  de  pontuação  dos  itens,  seguida  de 
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observação  dos  avaliadores,  para  verificar  acuidade  da  aplicação  conforme  as 

instruções do manual.  

Os entrevistadores receberam manual com procedimentos do Projeto C&C a 

fim de garantir a qualidade, sigilo e padronização da coleta de dados. Antes do início 

das atividades do projeto foi realizado estudo piloto na Casa do Bebê, visando fazer 

os ajustes necessários de acordo com as dúvidas e observações que surgiram.  

4.4.2  Fase de Recrutamento no Projeto C&C 

O  recrutamento  foi  iniciado  com  a  verificação  dos  critérios  de  inclusão  e 

exclusão do Projeto C&C nos prontuários da mãe e da criança admitidos na Casa do 

Bebê. Em seguida, era realizada a sensibilização das mães e o esclarecimento das 

condições para participação no projeto. O recrutamento foi realizado por acadêmicos 

da área de saúde da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), supervisionados 

por profissionais do HSF na Casa do Bebê.  

4.4.3  Coleta de dados 

Com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice A) assinado, as mães 

responderam ao questionário para caracterização socioeconômica e demográfica da 

família, bem como ao Inventário de Sintomas de Estresse para Adultos de Lipp (ISSL) 

antes da alta hospitalar. Na sequência, a coleta de dados foi realizada no Ambulatório 

de Seguimento do Desenvolvimento do Recém­nascido de Alto Risco do HSF, onde 

as crianças foram acompanhadas aos 2, 4, 6, 9, 12, 15 e 18 meses. As consultas de 

acompanhamento  incluíam  a  consulta  de  puericultura  realizada  por  médicos  ou 

enfermeiras, a consulta de avaliação do desenvolvimento realizada por neuropediatra, 

psicóloga, fisioterapeutas ou terapeutas ocupacionais e coleta de informações sobre 

a  família e a criança  realizada por acadêmicos da área de saúde da UFMG,  como 

descrito no Quadro 1.  
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Quadro 1 — Cronograma de coleta de dados sobre a mãe e a família 

  Informações sobre a mãe e a família  Acompanhamento da 
criança 

 

Questionário 
para 

caracterização 
socioeconômica 
e demográfica 

da família 
(QCSD) 

Classificação 
Socioeconômica 
da Associação 
Brasileira de 
Empresas de 

Pesquisa 
(APEP) 

ꞏQuestionário 
sobre 

condições 
perinatais e 
saúde da 
criança 

(QCPSC) 

Inventário 
de 

Sintomas 
de Estresse 

para 
Adultos de 

Lipp 
(ISSL) 

Survey of 
Well Being 
of Young 
Children 
(SWYC) 

Parenting 
Stress 

Index (PSI) 

Questionário 
de 

Avaliação 
do Contexto 

da 
Vizinhança 

Puericultura 
(Anamnese 

Padrão) 

Escalas 
Bayley III 

Marco Zero  X  X    X        X  X 
2 meses      X    X      X  X 
4 meses          X      X  X 
6 meses          X    X  X  X 
9 meses          X      X  X 
12 meses          X  X    X  X 
15 meses          X      X  X 
18 meses          X      X  X 
Local  de 
coleta 
Casa  do 
Bebê 

X  X    X           

Local  de 
coleta  
Ambulatório 

    X    X  X  X  X  X 

Entrevistador  Acadêmicos 
 

Acadêmicos 
 

Acadêmicos 
 

Acadêmicos 
 

Acadêmicos 
  Acadêmicos  Acadêmicos  Pediatra 

Enfermeira 

Fisioterapeuta 
Terapeuta 

Ocupacional 
Neuropediatra 

Psicóloga 

Fonte: Elabora pela autora (2021). 
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4.5   Instrumentos 

•  Questionário  para  a  caracterização  socioeconômica  e  demográfica  das  famílias 

(QCSD) 

Este  questionário  foi  desenvolvido  pela  equipe  de  pesquisadores  do  Projeto  C&C  e 

utilizado no momento do recrutamento a fim de caracterizar as condições socioeconômicas 

e  demográficas  das  famílias,  como  idade  e  escolaridade  materna,  estado  civil  e 

recebimento do benefício Bolsa Família (Brasil, 2004) 

 

•  Classificação Socioeconômica da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa 

(ABEP) 

A Classificação Socioeconômica da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa 

permite identificar o real potencial de consumo das famílias brasileiras. Constitui­se de 35 

variáveis indicadoras de renda permanente, como por exemplo: educação, condições de 

moradia, acesso a serviços públicos, posse de bens duráveis a composição familiar, o porte 

dos municípios e a região onde estão localizados como parâmetros fundamentais para a 

segmentação  e  comparação  entre  os  padrões  de  consumo  dos  brasileiros.  A  escala 

classifica a população brasileira em seis estratos, sendo a Classe DE, a de menor poder 

aquisitivo e também permite o posterior estudo da relação entre nível socioeconômico e 

potencial de consumo dos domicílios em relação a 20 categorias de produtos e serviços 

(dentre elas, alimentação no domicílio e fora de casa, artigos de limpeza, vestuário e saúde 

e medica­ mentos) (Abep, 2015).  Nenhuma das famílias foi classificada no extrato A no 

presente estudo. Para  fins da análise estatística, as classes B e C foram agrupadas em 

uma única categoria e comparadas com a classe DE. (Anexo A) 

 

•  Questionário sobre condições perinatais e saúde da criança (QCPSC) 

Foi  desenvolvido  pelos  pesquisadores  do  Projeto  C&C  com  informações  acerca  de 

condições perinatais. Os dados sobre sexo da criança e idade gestacional foram extraídos 

do sumário de alta da maternidade, da Caderneta da Gestante e da Caderneta da Criança 

na primeira consulta de puericultura. Já a informação relativa ao aleitamento materno foi 

obtida na consulta de 12 meses e à de frequência à creche, na consulta de 18 meses. 

 

•  Inventário de Sintomas de Estresse para Adultos de Lipp (ISSL) 
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Constitui­se  de  três  questionários  com  37  itens  de  natureza  somática  e  19  itens  de 

natureza  psicológica  que  permitem  identificar  as  fases  do  estresse  (alerta,  resistência, 

quase  exaustão,  exaustão)  e  a  predominância  de  sintomas  físicos  ou  psicológicos.  O 

primeiro,  composto  por  15  itens,  refere­se  aos  sintomas  físicos  ou  psicológicos 

experimentados pela mãe nas últimas 24 horas, o segundo, composto por dez sintomas 

físicos e cinco psicológicos, está relacionado aos sintomas experimentados no último mês 

e  o  terceiro,  composto  por  12  sintomas  físicos  e  11  psicológicos,  refere­se  a  sintomas 

experimentados nos últimos três meses. (Lipp, 2000).  

O teste foi analisado por psicólogas da equipe de acordo com as normas do manual e 

foi aplicado no recrutamento, antes da alta hospitalar e reflete as vivencias da mãe no último 

trimestre  da  gravidez.  Para  fins  da  análise  estatística,  as  mães  sem  estresse  foram 

agrupadas  com  as  que  apresentavam  estresse  em  fase  de  alerta  ou  resistência  e 

comparadas ao  grupo  de mães  com  estresse  na  fase  de quase exaustão  ou  exaustão. 

(Anexo B) 

 

•  Survey of Well Being of Young Children (SWYC) 

É um instrumento de triagem de alterações do desenvolvimento e do comportamento 

de crianças menores de 65 meses e dos fatores de risco na família (Perrin et al., 2016). Foi 

criado em 2011 e validado para a população norte­amaericana em 2013 por Perrin et al e 

traduzido  e  adaptado  para  o  Brasil  em  2016  (Moreira  et  al.,  2019).   O  instrumento  foi 

aplicado e os resultados interpretados conforme o manual, a aplicação dura em média 15 

minutos e se baseia na informação fornecida pelos responsáveis pela criança (Perrin et al., 

2016).  

Neste estudo, foram analisados os fatores de risco presentes no contexto familiar, que 

incluem  uso  abusivo  de  álcool  e  drogas,  insegurança  alimentar,  depressão  materna  e 

conflitos conjugais. Estas informações foram obtidas nas consultas de 2, 4, 6, 9, 12, 15 e 

18 meses.  

No  SWYC,  a  triagem  para  uso  abusivo  de  álcool  e  drogas  é  feita  por  meio  de  três 

questões, as quais a Two­item Conjoint Screener  (TICS)  (Brown et al.,  2001)  foi  usada 

como  referência  nas  duas  primeiras  questões  e  os  autores  do  SWYC  optaram  por 

acrescentar uma terceira questão. A resposta “sim” para qualquer uma das três questões é 

considerada triagem positiva. A  triagem para  insegurança alimentar é feita com base no 

risco de escassez de alimentos no último mês e  foi baseada em Kleinman et al.  (2007), 



72 
 

 
 

sendo a única questão sobre o tema. Uma resposta "frequentemente" ou "às vezes" indica 

triagem positiva. Em relação aos sintomas depressivos maternos, no SWYC foi utilizado o 

Patient Health Questionnaire­2 (PHQ­2) (Kroenke et al., 2003) como referência e a triagem 

é feita por meio de duas questões. As respostas são pontuadas de forma que "Nem um 

pouco" recebe um "0" pontos, "Vários dias" recebe um 1 ponto, "Mais da metade dos dias" 

recebe 2 pontos e "Quase todos os dias" recebe 3 pontos. Se a soma dos pontos das duas 

questões  for  igual ou superior a 3, a  triagem é considerada positiva. As questões sobre 

conflitos  familiares tratam da violência doméstica contra a mulher,  tendo sido utilizada a 

versão  curta  da  Woman Abuse Screening Too –  Triagem  de  Abuso de  Mulher  (WAST­

Short) (Brown et al., 1996) como referência no SWYC. São duas questões e a triagem é 

considerada positiva quando a mãe relata haver "muito conflito" com o companheiro ou que 

os conflitos são resolvidos "com muita dificuldade". A triagem positiva para uso abusivo de 

álcool  e  drogas,  insegurança  alimentar,  depressão  materna  e  conflitos  familiares  em 

qualquer uma das sete consultas foi considerada indicativo de exposição da criança a estes 

eventos adversos (Anexo C). 

 

•  Parenting Stress Index (PSI) 

Foi utilizado em sua versão reduzida na consulta de 12 meses e contém 36 itens que 

investigam como os pais se sentem em relação aos cuidados com a criança e em relação 

a si mesmos (Abidin, 2012). As respostas são dadas em uma escala Likert, com variação 

de 1 a 5  (sendo 5 = Concordo Totalmente; e 1 = Discordo Totalmente). As pontuações 

brutas são calculadas diretamente das respostas do cuidador às perguntas. Pontuações 

brutas mais altas indicam níveis mais altos de estresse parental. Neste estudo, utilizou­ se 

os dados da subescala Parental Distress (PD), que avalia como os pais se sentem em sua 

função  parental.  Escores  acima  de  36  pontos  (percentil  81)  revelam  níveis  altos  e 

clinicamente significativos de estresse parental (Abdin, 1990). O instrumento foi validado 

para o português brasileiro (Pereira et al., 2016) (Anexo D). 

 

●  Questionário de Avaliação do Contexto da Vizinhança 

Este questionário foi elaborado pelos pesquisadores com base na escala Neighborhood 

Environment for Children Rating Scales (Coulton et al., 1996), no estudo de (Santos et al., 

2013) e na tese de Morais  (2013). A escala de Avaliação do Contexto da Vizinhança avalia 

o contexto e os ambientes ao redor da família e consta de subescalas sobre infraestrutura, 

atividades  institucionais,  serviços  e  conveniência,  intervenção  e  retaliação,  interação  e 
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confiança,  redução  de  maus  comportamentos,  assistência,  qualidade  da  vizinhança, 

segurança  e  violência.  Neste  estudo,  utilizou­se  os  dados  da  subescala  de  violência 

percebida pela mãe, que se baseia na ocorrência de eventos na vizinhança, como brigas 

com uso de armas, discussão violenta entre vizinhos, brigas de gangues ou grupos rivais, 

violência sexual ou estupro. As respostas são dadas em uma escala Likert, com variação 

de 1 a 4 (sendo 4 = nunca aconteceu e 1 acontece frequentemente). Foi criada uma variável 

observável que sintetizasse todas estas formas de violência, de modo que a percepção de 

qualquer  uma  destas  situações  em  qualquer  frequência  foi  considerada  indicativa  de 

ocorrência de violência na vizinhança. 

 

●  Roteiro padronizado para puericultura (Anamnese Padrão) 

Roteiro estruturado pela equipe de pesquisadores do Projeto C&C com o objetivo de 

registrar, de forma padronizada, informações relacionadas à consulta de puericultura.  

 

●  Bayley Scales of Infant and Toddler Development ­ Third Edition  

As  escalas  Bayley  são  utilizadas  para  diagnosticar  atrasos  no  desenvolvimento 

neuropsicomotor de crianças menores de 42 meses de idade e a 3a edição é composta por 

cinco  subescalas e  seus  respectivos  itens:  cognitiva  (91  itens),  linguagem  expressiva e 

receptiva (97 itens) e motricidade fina e motricidade grossa (138 itens).  As subescalas são 

pontuadas separadamente e os itens pontuados em zero (se a criança não realizou a tarefa) 

e  um  (se  a  criança  realizou  a  tarefa  com  sucesso).  A  pontuação  total  (escore  bruto)  é 

convertida  em  escore  balanceado  por  subescala  sendo  que  os  escores  balanceado  e 

composto  permitem  a  classificação  do  desenvolvimento,  em  que  a  pontuação  abaixo  7 

(escore  balanceado)  ou  abaixo  de  85  (escore  composto)  são  indicativas  de  atraso  no 

desenvolvimento.  A  avaliação  tem  duração  de  aproximadamente  50  minutos  e  utiliza 

formulários  e  kit  de  materiais  próprios  da  escala  (Bayley,  2006).  No  Brasil,  Madaschi  e 

colaboradores, 2016 fizeram a tradução e adaptação transcultural de 12 a 42 meses. 

O desenvolvimento das crianças foi avaliado aos 18 meses usando a escala Bayley­III. 

A observação foi realizada individualmente por profissionais certificados. Foram utilizadas 

as subescalas cognitiva, motora (fina e grossa) e de linguagem (expressiva e receptiva). O 

escore bruto em cada subescala foi convertido em escore balanceado, de acordo com as 

normas do  teste  (Bayley, 2006). Devido à ausência de dados normativos para crianças 

brasileiras,  optou­se  por  analisar  uma  variável  observável,  criada  a  partir  da  soma  dos 
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escores  balanceados  em  cada  escala,  indicando  o  desenvolvimento  global  (DG)  das 

crianças (Anexo E). 

4.6   Análise Estatística  

Os  dados  foram  armazenados  em  uma  base  eletrônica.  Todos  os  questionários 

foram codificados e conferidos antes da análise. Os dados foram analisados no software 

EpiInfo 7.2.2.6. 

Foram  identificadas  as  informações  disponíveis  na  base  de  dados  que  se 

aproximavam ou podiam ser entendidas como eventos adversos vivenciados pelas crianças 

nos primeiros 18 meses de vida,  tendo como base o conceito proposto por   Felitti et al 

(1998) no estudo original dos ACEs e atualizado por Austin (2018). O Quadro 2 apresenta 

os 10 eventos adversos identificados na base de dados, os instrumentos dos quais foram 

obtidos  e  as  referências  na  literatura  que  identificam esses  indicadores  como possíveis 

ACEs. 
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Quadro 2 — Indicadores de ACES, instrumentos utilizados e referências que identificam 

esses fatores como ACEs. 

Tipo de ACE 
Indicadores e 
Referências  Categorias  Instrumentos 

Saúde Mental 
Materna 

Sintomas de estresse 
na mãe antes da 
alta hospitalar 
(Bhopal et al., 2019) 

­ Ausência de estresse ou sintomas nas 
fases de alerta ou de resistência (1) 
­ Sintomas de estresse nas fases de 
quase exaustão ou de exaustão (0)  

ISSL 

Sintomas 
depressivos 
maternos 
(Bhopal et al., 2019) 

­ Todas as triagens negativas (1)  
­ Uma ou mais triagens positivas (0)  SWYC 

Estresse na relação 
parental  
(Houtepen et al., 
2018) 

­ Não (1)  
­ Sim (0)  PSI 

Disfunção Familiar  Estado Civil Materno 
(Sun et al., 2017) 

­ Casada/União Estável (1) 
­ Separada/Divorciada ou Solteira (0)  QCSD 

Pobreza 

Famílias 
beneficiárias do 
Programa Bolsa 
Família 
(Houtepen et al., 
2018) 

­ Não (1) 
­ Sim (0)  QCSD 

Classificação ABEP 
(Houtepen et al., 
2018) 

­ Classes A, B e C (1) 
­ Classes D/E (0)  QCSD 

Insegurança 
Alimentar 
(Bhopal et al., 2019) 

­ Todas as triagens negativas (1) 
­ Uma ou mais triagens positivas (0)  SWYC 

Exposição à violência 
no domicílio e na 
vizinhança 

Conflitos Familiares 
(Bhopal et al., 2019) 

­ Todas as triagens negativas (1) 
­ Uma ou mais triagens positivas (0) 

 
SWYC 

Exposição a uso 
abusivo de Álcool ou 
Drogas   
(Bhopal et al., 2019) 

­ Todas as triagens negativas (1) 
­ Uma ou mais triagens positivas (0)  SWYC 

Violência na 
Vizinhança  
(Houtepen et al., 
2018) 

­ Não (1) 
­ Sim (0) 

Escala de 
Avaliação do 
Contexto da 
Vizinhança 

Legenda:  QCPSC=Questionário  sobre  Condições  Perinatais  e  sobre  saúde  da  criança;  QCSD= 
Questionário para a caracterização socioeconômica e demográfica das famílias; ISSL=Inventário de 
Sintomas de Estresse para Adultos de Lipp; SWYC=Survey of Well Being of Young Children; PSI= 
Parenting Stress Index; 
  
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
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Foram calculadas as frequências absolutas e relativas das variáveis moderadoras e 

dos eventos  adversos.  Foi  realizada análise  univariada  para examinar  as  diferenças  no 

desempenho  global  das  crianças  na  Escala  Bayley  III  de  acordo  com  a  exposição  aos 

ACES, usando o teste ANOVA. O modelo inicial da análise multivariada foi composto pelos 

eventos  adversos  (variáveis  explicativas)  que  apresentaram  valor  p<0,25  na  análise 

univariada e pelo escore de desenvolvimento global (variável resposta). As variáveis foram 

retiradas uma a uma do modelo inicial até que todas tivessem valor­p<0,05 (modelo final). 

O  efeito  moderador  das  variáveis  sexo,  idade  gestacional,  amamentação  aos  12 

meses, frequência a creche e escolaridade materna sobre a associação dos ACES com o 

desenvolvimento global da criança foi examinado pelo teste ANOVA. 

4.7  Considerações Éticas 

  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  UFMG  (CAAE 

299437514.1.0000.5149)  (Anexo  F).  As  mães  foram  informadas  sobre  os  objetivos, 

procedimentos, importância, sigilo, riscos, benefícios e que a participação era voluntária. 

Todas  as  participantes  assinaram  o  termo de  consentimento  livre  e  esclarecido  (TCLE) 

antes do início dos procedimentos (Apêndice A). 
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5  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1   Artigo 2 

Impacto de eventos adversos na infância (ACE) no desenvolvimento de crianças aos 18 

meses de vida e seus moderadores. 

 
O artigo foi submetido à revista Child Abuse & Neglect (abril/2021). 
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•  Os efeitos da depressão materna foram moderados por variáveis da mãe e da criança 
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Impacto de eventos adversos na  infância  (ACEs) no desenvolvimento de crianças aos 18 

meses de vida e seus moderadores 

Resumo 

Introdução:  Eventos  adversos  na  infância  (ACES)  são  experiências  capazes  de  afetar 

negativamente  a  saúde  da  criança  ao  longo  da  vida.  O  impacto  sobre  o  desenvolvimento  de 

lactentes ainda é incerto. Objetivo: Analisar o impacto dos ACEs no desenvolvimento de crianças 

aos  18  meses  de  vida  e  o  efeito  moderador  das  características  da  amostra.    Participantes  e 

Contexto:  97  crianças  acompanhadas  em  ambulatório  de  seguimento  do  desenvolvimento. 

Métodos: Coorte retrospectiva, baseada em dados obtidos do nascimento aos 18 meses de vida 

das  crianças,  quando  o  desenvolvimento  foi  avaliado  pela  Bayley­III.  Os  10  ACES  analisados 

refletem  a  exposição  a  problemas  de  saúde  mental,  disfunção  familiar,  pobreza  e  violência  na 

vizinhança. O efeito dos ACES sobre o desenvolvimento foi avaliado por regressão linear múltipla 

e o efeito moderador das variáveis pela ANOVA. Resultados: As mães estudaram > 8 anos (77%), 

as crianças nasceram prematuras (72%), 59% estavam expostas a violência na vizinhança e 10% 

a insegurança alimentar. Os escores de desenvolvimento global  foram mais baixos nas crianças 

cujas mães tiveram sintomas depressivos (b= ­3,63; p = 0,01). O efeito da depressão foi significativo 

nas crianças do sexo masculino, nascidas com 32­36 semanas, em aleitamento materno aos 12 

meses e que frequentavam creche, e quando a mãe estudou >11 anos. Conclusão: A depressão 

materna afetou o desenvolvimento de lactentes e anulou o efeito protetor da amamentação, acesso 

a creche e escolaridade materna elevada. As crianças com fatores predisponentes para atraso do 

desenvolvimento,  como sexo masculino e prematuridade,  foram afetadas mais  intensamente do 

que seus pares. 

Palavras­Chave: experiências adversas na infância, depressão materna, desenvolvimento infantil, 

primeira infância, moderação. 
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Introdução 

As  pesquisas  sobre  o  desenvolvimento  humano  mostram  que  as  adaptações  de  origem 

epigenéticas,  imunológicas,  fisiológicas e psicológicas relacionadas ao meio em que as crianças 

vivem podem afetar o desenvolvimento delas ao longo da vida (Britto et al., 2016). Em 2010, pelo 

menos  43%  das  crianças  menores  de  cinco  anos  em  países  de  baixa  e  média  renda, 

aproximadamente  250  milhões  de  crianças,  estavam  em  risco  de  não  atingir  seu  potencial  de 

desenvolvimento devido a  fatores de  risco como baixa estatura e pobreza  (Lu et al., 2016).   No 

entanto, vários outros fatores, como a depressão materna, violência contra crianças e condições 

ambientais adversas, são capazes de afetar negativamente o desenvolvimento  infantil  (Lu et al., 

2016). Fatores de risco classicamente associados à morbidade e mortalidade infantil parecem ter 

impacto negativo também no desenvolvimento cognitivo, motor e da linguagem em crianças que 

vivem  em  países  de  baixa  e  média  renda  (Sania  et  al.,  2019).  A  prevalência  de  atraso  no 

desenvolvimento pode ser ainda maior do que o estimado no estudo de Lu et al (2016) se forem 

considerados outros fatores de risco, o que torna urgente ações para proteger, promover e apoiar 

o  desenvolvimento  da  primeira  infância  (Richter  et  al.,  2017).  O  atraso  de  desenvolvimento  na 

primeira  infância pode  trazer prejuízos a  longo prazo na escolarização  (Peet et al., 2015) e por 

consequencia na inserção do adulto no mercado de trabalho contribuindo para manutenção do ciclo 

intergeracional de pobreza e desigualdade social (Scorza et al., 2019). 

O comprometimento da saúde, do desenvolvimento físico e psicológico da criança também 

pode ser causado por experiências adversas na infância (ACEs). Os ACEs são eventos traumáticos 

ou estressantes vividos antes dos 18 anos, como abuso físico, sexual e emocional, negligência, 

disfunção familiar (adultos encarcerados, doença mental, abuso de substâncias, violência no lar, 

separação dos pais ou divórcio) , e que podem ocorrer dentro e fora do núcleo familiar (Felitti et al., 

1998; Austin, 2018). O conceito de ACEs é complexo e, embora ainda não exista consenso sobre 

quais são exatamente estes eventos, em geral, referem­se a eventos traumáticos intrafamiliares e 

socioambientais  (Kalmakis  &  Chandler,  2014).  Os  ACEs  podem  também  variar  em  gravidade, 
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podem ser eventos isolados, mas comumente são recorrentes e se manifestam como exposições 

prolongadas e frequentes (Kalmakis & Chandler, 2014).  

A exposição às adversidades precocemente catalisa uma série de adaptações biológicas 

que  mudam  a  maneira  como  o  cérebro,  o  sistema  imunológico  e  a  resposta  neuroendócrina 

respondem  ao  estresse  (Johnson  et  al.,  2013)  e  trazem  o  risco  de  diversas  sequelas  neurais, 

comportamentais e psicológicas (Nelson & Gabard­Durnam, 2020). Quando os eventos adversos 

ocorrem  durante  períodos  críticos  do  desenvolvimento  cerebral,  os  prejuizos  para  o 

desenvolvimento poderão ser duradouros (Nelson & Gabard­Durnam, 2020). 

Um  estudo  recente  nos  Estados  Unidos  estimou  a  prevalência  de  ACES  entre  45.287 

crianças, analisando dados da National Survey of Children’s Health de 2016 (Crouch et al., 2019). 

As  crianças de  cinco anos ou menos  representavam cerca de um  terço da amostra,  e quase a 

metade delas estava exposta à ACEs, como divórcio dos pais, dificuldades econômicas, exposição 

à violência em casa ou na vizinhança, familiares com doença mental, com problemas com álcool ou 

drogas ou encarcerados (Crouch et al., 2019). No Brasil, um estudo com dados dos participantes 

do  Segundo  Levantamento  Nacional  de  Álcool  e  Drogas  demonstrou  que  dos  2.120  adultos 

investigados, 13% testemunharam violência entre os pais durante a infância. Destes, quase 60% 

também foram vítimas de violência física dentro do proprio domicílio (Madruga et al., 2017).  

O  estudo  original  sobre  ACEs  publicado  no  final  da  década  de  90  (Felitti  et  al.,  1998) 

demonstrou  a  associação  de  abuso  infantil  e/ou  disfunção  familiar  com  maior  ocorrência  de 

comportamentos  de  risco  na  vida  adulta  (alcoolismo,  abuso  de  drogas,  depressão  e  suicídio), 

condições  crônicas  de  saúde  (doença  cardiovascular,  obesidade,  câncer  e  doença  pulmonar 

crônica) e mortalidade precoce. À época, os autores especularam que a conexão entre os ACEs e 

os resultados negativos na saúde poderia ser explicada por respostas fisiológicas ao estresse e à 

tendência de adotar comportamentos de risco para  lidar com ele (Felitti et al., 1998), o que vem 

sendo confirmado por outros autores (Jensen et al., 2017). 

Outros estudos também demonstraram a associação da exposição cumulativa a ACEs com 

desfechos  desfavoráveis  na  adolescência.  Entre  eles  são  citados,  por  exemplo,  a  depressão, 

transtorno de estresse pós­traumático, pior autoavaliação sobre saúde, maior risco de morrer nos 
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próximos cinco anos (Kidman et al., 2020), problemas emocionais e de comportamento (Rebicova 

et al., 2019) e obesidade (Morris et al., 2016, Shenk et al., 2016).  

Efeitos imediatos e a longo prazo da exposição a ACEs veem sendo relatados em crianças 

mais  jovens,  com  resultados  desfavoráveis  nas  habilidades  acadêmicas,  saúde  física, 

comportamento e desenvolvimento. Estudo baseado no relato das próprias mães demonstrou que 

crianças expostas a ACEs apresentavam habilidades linguísticas, matemáticas e de alfabetização 

abaixo da média, bem como problemas sociais e de atenção por volta dos cinco anos de  idade 

(Jimenez  et  al.,  2016).  Outros  autores  observaram  maior  frequência  de  comportamentos 

externalizantes e internalizantes (Fenerci & DePrince, 2018a; Gjerde et al., 2017; Liu et al., 2019), 

questões  socioemocionais  (Harper  et  al.,  2018;  McDonnell  &  Valentino,  2016;  McKelvey  et  al., 

2017),  problemas  de  regulação  emocional  (McKelvey  et  al.,  2017),  de  comportamento 

(Easterbrooks  et  al.,  2018)  e  de  temperamento  (Gibson  et  al.,  2015)  em  crianças  expostas  a 

diversas experiências adversas e avaliadas durante sua primeira infância.  

No que diz respeito ao impacto dos ACEs no desenvolvimento infantil, foi demonstrado maior 

risco de atraso de linguagem e do neurodesenvolvimento em crianças de três a 24 meses nascidas 

de  mulheres  expostas  a  violência  conjugal  (Udo  et  al.,  2016).  Impactos  negativos  no 

desenvolvimento cognitivo, socioemocional e físico também foram observados em crianças de um 

a  três  anos  de  idade  de  famílias  de  baixa  renda  com  registro  de  exposição  a  diversos  ACEs 

(McKelvey et al., 2017). Crianças de 18 meses, que haviam sido expostas a adversidades por pelo 

menos  dois  meses,  apresentaram  pior  desenvolvimento  cognitivo  e  comportamental,  mais 

problemas de atenção e sintomas de ansiedade/depressão do que as demais, independentemente 

do nível educacional dos pais (Nilsson et al., 2019). Estudo realizado na região Nordeste do Brasil 

mostrou que crianças menores de 66 meses que apresentaram três ou mais ACES tiveram escores 

mais baixos em quase  todos os domínios da escala Ages and Stages Questionnaire  (ASQ) em 

comparação com crianças sem ACEs (Rocha et al., 2020). 

Entre as diversas condições adversas de natureza socioambiental e emocional que exercem 

influência sobre o desenvolvimento  infantil, a saúde mental dos cuidadores  representa uma das 

primeiras condições modificáveis na vida de uma criança (Kingston & Tough, 2014). Problemas de 
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saúde  mental  materna  durante  a  gravidez  e/ou  pós­parto  aumentaram  a  probabilidade  de  as 

crianças  apresentarem  desenvolvimento  global,  comportamental,  cognitivo  e  socioemocional 

abaixo do ideal na idade escolar (Kingston & Tough, 2014). Depressão materna, por exemplo, foi 

associada com problemas de desenvolvimento pessoal­social, de  linguagem e motor grosso em 

crianças de seis e 14 meses (Schiavo & Perosa, 2020), problemas comportamentais em crianças 

de 18 meses a  seis  anos  (Gjerde et al.,  2017; Ringoot et al.,  2015) e questões emocionais em 

crianças de três a cinco anos (Wadsworth et al., 2016). 

Como visto, os estudos mais recentes vêm demonstrando impacto negativo de ACES em 

crianças cada vez mais novas e em diferentes domínios do desenvolvimento infantil. No entanto, 

estes estudos ainda são escassos em países de baixa e média renda, onde boa parte das crianças 

está exposta a inúmeros fatores de risco e adversidades, decorrentes da pobreza e das inequidades 

sociais. Considerando os impactos negativos a curto e longo prazo, que podem inclusive atravessar 

gerações, a detecção e  interrupção dos ACES  torna­se uma questão de saúde pública  visando 

proteção da primeira infância. Desta forma, o presente estudo se propõe a analisar o impacto de 

eventos  adversos  no  desenvolvimento  de  crianças  aos  18  meses  de  vida  e  analisar  o  efeito 

moderador de caracteristicas da amostra, como sexo da criança, idade gestacional, escolaridade 

da mãe, frequência a creche e duração do aleitamento materno. 

Métodos 

Trata­se de estudo de coorte retrospectiva, realizado no Hospital Sofia Feldman (HSF) em 

parceria com a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), como parte do projeto “Avaliação 

do  desenvolvimento  infantil  e  intervenção  precoce  em  crianças  de  alto  risco  e  suas  famílias  no 

Brasil”, com financiamento da iniciativa Grand Challanges Canada­Saving Brains, CAPES e UFMG.   

Contexto 

O Hospital Sofia Feldman é um hospital filantrópico conveniado ao SUS, situado em Belo 

Horizonte (MG). Trata­se de maternidade de referência em assistência materno­infantil, acolhendo 

principalmente  famílias  de  baixa  renda  e  de  grande  vulnerabilidade  social 

(www.sofiafeldman.org.br). O estudo foi realizado entre 2015 e 2017 em duas unidades do HSF:  a) 
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Casa do Bebê, onde são admitidos recém­nascidos (a termo e prematuros) estáveis, mas ainda 

sem critérios para alta hospitalar (prematuros com necessidade de ganho de peso, em fototerapia, 

pendências sociais, entre outros), b) Ambulatório de Seguimento do Desenvolvimento do Recém­

nascido  de  Alto  Risco,  onde  crianças  nascidas  no  HSF  com  critérios  de  risco  para  atraso  do 

desenvolvimento  são  acompanhadas  ao  longo  dos  dois  primeiros  anos  de  vida  por  equipe 

multidisciplinar.  

Amostra  

Trata­se  de  amostra  de  conveniência  de  97  crianças  acompanhadas  por  18  meses  no 

Ambulatório de Seguimento do Desenvolvimento do Recém­nascido de Alto Risco do HSF.  

Foram elegíveis crianças nascidas no Hospital Sofia Feldman e admitidas na Casa do Bebê 

entre  janeiro  e  outubro  de  2015  e  que  atendiam  aos  seguintes  critérios:    (1)  crianças  sem 

comprometimento  neurológico,  deficiências  sensoriais,  malformações  do  sistema  locomotor, 

detectadas ao nascimento; (2) crianças cuidadas por suas mães biológicas; (3) crianças cujas mães 

não apresentavam transtornos mentais que comprometessem a compreensão dos procedimentos 

da pesquisa e (4) crianças que foram acompanhadas até os 18 meses de idade e que tiveram o 

desenvolvimento avaliado pela escala Bayley III na última consulta. 

Das 110 crianças elegíveis para o estudo, foram excluídas seis crianças devido a dados de 

avaliação do desenvolvimento incompletos e sete crianças devido à gemelaridade (uma criança de 

cada par de gêmeos). 

Procedimentos  

A  equipe  multidisciplinar  envolvida  com  o  acompanhamento  das  crianças  participou  das 

fases de planejamento e capacitação para aplicação dos instrumentos de coleta de dados. 

O recrutamento foi realizado por acadêmicos da área de saúde da Universidade Federal de 

Minas Gerais  (UFMG), devidamente  capacitados para este procedimento e  supervisionados por 

profissionais do HSF na Casa do Bebê. 
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  As mães responderam ao questionário de caracterização socioeconômica e demográfica da 

família antes da alta hospitalar. Na sequência, a coleta de dados foi realizada no Ambulatório de 

Seguimento do Desenvolvimento do Recém­nascido de Alto Risco do HSF, onde as crianças foram 

avaliadas aos 2, 4, 6, 9, 12, 15 e 18 meses. A puericultura das crianças era realizada por médicos 

ou enfermeiras e a avaliação do desenvolvimento por neuropediatra, psicóloga, fisioterapeutas ou 

terapeutas ocupacionais. As  informações sobre a  família e a criança  foram obtidas ao  longo do 

acompanhamento. 

 

Instrumentos 

●  Bayley Scales of Infant and Toddler Development ­ Third Edition  

O desenvolvimento das crianças foi avaliado aos 18 meses usando a escala Bayley­III, destinado à 

observação  direta  do  desempenho  de  crianças  de  um  a  42  meses  de  idade.  A  observação  foi 

realizada individualmente por profissionais certificados. Foram utilizadas as subescalas cognitiva, 

motora (fina e grossa) e de linguagem (expressiva e receptiva). O escore bruto em cada subescala 

foi convertido em escore balanceado, de acordo com as normas do teste (Bayley, 2006). Devido à 

ausência  de  dados  normativos  para  crianças  brasileiras,  optou­se  por  analisar  uma  variável 

observável,  criada  a  partir  da  soma  dos  escores  balanceados  em  cada  escala,  indicando  o 

desenvolvimento global (DG) das crianças.  

•  Questionário para a caracterização socioeconômica e demográfica das famílias (QCSD) 
 

Foi desenvolvido pelos pesquisadores e utilizado no momento do recrutamento a fim de caracterizar 

as condições socioeconômicas e demográficas das famílias: idade e escolaridade materna, estado 

civil e recebimento do benefício Bolsa Família (Brasil, 2004). 

•  Classificação Socioeconômica da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (APEP) 
 

Constitui­se  de  35  variáveis  indicadoras  do  poder  aquisitivo  das  familias.  A  escala    classifica  a 

população  brasileira  em  seis  estratos,  sendo  a Classe  DE,  a  de menor  poder  aquisitivo  (Abep, 

2015). Nenhuma das famílias foi classificada no extrato A no presente estudo. Para fins da análise 
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estatística, as classes B e C foram agrupadas em uma única categoria e comparadas com a classe 

DE.  

•  Questionário sobre condições perinatais e saúde da criança (QCPSC) 

Foi desenvolvido pelos pesquisadores e os dados sobre sexo da criança e idade gestacional foram 

extraídos do sumário de alta da maternidade na primeira consulta de puericultura. A  informação 

relativa ao aleitamento materno foi obtida na consulta de 12 meses e à de frequência à creche, na 

consulta de 18 meses.   

•  Inventário de Sintomas de Estresse para Adultos de Lipp (ISSL) 

Constitui­se de 37  itens de natureza somática e 19  itens de natureza psicológica que permitem 

identificar  as  fases  do  estresse  (alerta,  resistência,  quase  exaustão,  exaustão)  (Lipp,  2000).  As 

questões se referem aos sintomas físicos ou psicológicos experimentados pela mãe nas últimas 24 

horas, no último mês e nos últimos três meses. O teste foi aplicado no recrutamento, antes da alta 

hospitalar  e  reflete  as  vivencias  da  mãe  no  último  trimestre  da  gravidez.  Para  fins  da  análise 

estatística, as mães sem estresse foram agrupadas com as que apresentavam estresse em fase de 

alerta ou resistência e comparadas ao grupo de mães com estresse na fase de quase exaustão ou 

exaustão. 

●  Survey of Well Being of Young Children (SWYC) 

É um  instrumento de  triagem de alterações do desenvolvimento e do  comportamento de 

crianças menores de 65 meses e dos fatores de risco na família (Perrin et al., 2016). Foi traduzido 

e adaptado para o Brasil em 2016 (Moreira et al., 2019).  O instrumento foi aplicado e os resultados 

interpretados conforme o manual (Perrin et al., 2016). Neste estudo, foram analisados os fatores de 

risco  presentes  no  contexto  familiar,  que  incluem  uso  abusivo  de  álcool  e  drogas,  insegurança 

alimentar, depressão materna e conflitos conjugais. Estas informações foram obtidas nas consultas 

de 2, 4, 6, 9, 12, 15 e 18 meses.  

No SWYC, a triagem para uso abusivo de álcool e drogas é feita por meio de três questões. 

A resposta “sim” para qualquer uma das três questões é considerada triagem positiva.  A triagem 
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para  insegurança alimentar é  feita com base no  risco de escassez de alimentos no último mês.  

Uma resposta "frequentemente" ou "às vezes"  indica  triagem positiva. Em relação aos sintomas 

depressivos maternos, a triagem é feita por meio de duas questões e as respostas são pontuadas 

de forma que "Nem um pouco" recebe um "0" pontos, "Vários dias" recebe um 1 ponto, "Mais da 

metade dos dias" recebe 2 pontos e "Quase todos os dias" recebe 3 pontos. Se a soma dos pontos 

das duas questões for igual ou superior a 3, a triagem é considerada positiva. As questões sobre 

conflitos familiares tratam da violência doméstica contra a mulher. São duas questões e a triagem 

é considerada positiva quando a mãe relata haver "muito conflito" com o companheiro ou que os 

conflitos são resolvidos "com muita dificuldade". A triagem positiva para uso abusivo de álcool e 

drogas, insegurança alimentar, depressão materna e conflitos familiares em qualquer uma das sete 

consultas foi considerada indicativo de exposição da criança a estes eventos adversos. 

•  Parenting Stress Index (PSI) 

Foi utilizado em sua versão reduzida na consulta de 12 meses e contém 36 itens que investigam 

como os pais se sentem em relação aos cuidados com a criança e em relação a si mesmos (Abidin, 

2012). As respostas são dadas em uma escala Likert, com variação de 1 a 5 (sendo 5 = Concordo 

Totalmente; e 1 = Discordo Totalmente). Pontuações brutas mais altas indicam níveis mais altos de 

estresse parental. Neste estudo, utilizou­ se os dados da subescala Parental Distress  (PD), que 

avalia como os pais se sentem em sua função parental. Escores acima de 36 pontos (percentil 81) 

revelam níveis altos e clinicamente significativos de estresse parental (Abdin, 1990). O instrumento 

foi validado para o português brasileiro (Pereira et al 2016). 

●  Questionário de Avaliação do Contexto da Vizinhança 

Este  questionário  foi  elaborado  pelos  pesquisadores  com  base  na  escala  Neighborhood 

Environment for Children Rating Scales (Coulton et al., 1996), no estudo de (Santos et al., 2013) e 

na tese de Morais (2013). O questionário avalia o contexto e os ambientes ao redor da residência 

da família. Neste estudo, utilizou­se os dados da subescala de violência percebida pela mãe, que 

se  baseia  na  ocorrência  de  eventos  na  vizinhança,  como  brigas  com  uso  de  armas,  discussão 

violenta  entre  vizinhos,  brigas  de  gangues  ou  grupos  rivais,  violência  sexual  ou  estupro.  As 
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respostas são dadas em uma escala Likert, com variação de 1 a 4 (sendo 4 = nunca aconteceu e 1 

acontece frequentemente). Foi criada uma variável observável que sintetizasse todas estas formas 

de violência, de modo que a percepção de qualquer uma destas situações em qualquer frequência 

foi considerada indicativa de ocorrência de violência na vizinhança.  

Análise Estatística  

Os  dados  foram  armazenados  em  uma  base  eletrônica.  Todos  os  questionários  foram 

codificados e conferidos antes da análise. Os dados foram analisados no software EpiInfo 7.2.2.6. 

Foram  identificadas  as  informações  disponíveis  na  base  de  dados  que  se  aproximavam  ou 

podiam ser entendidas como eventos adversos vivenciados pelas crianças nos primeiros 18 meses 

de vida, tendo como base o conceito proposto por  Felitti et al (1998) no estudo original dos ACEs 

e atualizado por Austin (2018). O Quadro 1 apresenta os 10 eventos adversos identificados na base 

de dados, os  instrumentos dos quais foram obtidos e as referências na literatura que identificam 

esses indicadores como possíveis ACEs. 

Foram calculadas as frequências absolutas e relativas das variáveis moderadoras e dos eventos 

adversos. Foi realizada análise univariada para examinar as diferenças no desempenho global das 

crianças na Escala Bayley III de acordo com a exposição aos ACES, usando o teste ANOVA. O 

modelo inicial da análise multivariada foi composto pelos eventos adversos (variáveis explicativas) 

que  apresentaram  valor  p<0,25  na  análise  univariada  e  pelo  escore  de  desenvolvimento  global 

(variável resposta). As variáveis foram retiradas uma a uma do modelo inicial até que todas tivessem 

valor­p<0,05 (modelo final). 

O  efeito  moderador  das  variáveis  sexo,  idade  gestacional,  amamentação  aos  12  meses, 

frequência a creche e escolaridade materna sobre a associação dos ACES com o desenvolvimento 

global da criança foi examinado pelo teste ANOVA. 
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Quadro 1 —  Indicadores de ACES,  instrumentos utilizados e  referências que  identificam esses 

fatores como ACEs. 

Tipo de ACE  Indicadores e 
Referências  Categorias  Instrumentos 

Saúde Mental 
Materna 

Sintomas  de 
estresse  na  mãe 
antes da 
alta hospitalar 
(Bhopal  et  al., 
2019) 

­ Ausência de estresse ou sintomas 
nas fases de alerta ou de resistência 
(1) 
­ Sintomas de estresse nas fases de 
quase exaustão ou de exaustão (0)  

ISSL 

Sintomas 
depressivos 
maternos 
(Bhopal  et  al., 
2019) 

­ Todas as triagens negativas (1)  
­ Uma ou mais triagens positivas (0)  SWYC 

Estresse  na 
relação parental  
(Houtepen  et  al., 
2018) 

­ Não (1)  
­ Sim (0)  PSI 

Disfunção 
Familiar 

Estado  Civil 
Materno 
(Sun et al., 2017) 

­ Casada/União Estável (1) 
­ Separada/Divorciada ou Solteira (0)  QCSD 

Pobreza 

Famílias 
beneficiárias  do 
Programa  Bolsa 
Família 
(Houtepen  et  al., 
2018) 

­ Não (1) 
­ Sim (0)  QCSD 

Classificação 
ABEP  (Houtepen 
et al., 2018) 

­ Classes A, B e C (1) 
­ Classes D/E (0)  QCSD 

Insegurança 
Alimentar 
(Bhopal  et  al., 
2019) 

­ Todas as triagens negativas (1) 
­ Uma ou mais triagens positivas (0)  SWYC 

Exposição à 
violência no 
domicílio e na 
vizinhança 

Conflitos 
Familiares 
(Bhopal  et  al., 
2019) 

­ Todas as triagens negativas (1) 
­ Uma ou mais triagens positivas (0) 

 
SWYC 

Exposição  a  uso 
abusivo de Álcool 
ou Drogas   
(Bhopal  et  al., 
2019) 

­ Todas as triagens negativas (1) 
­ Uma ou mais triagens positivas (0)  SWYC 

Violência  na 
Vizinhança  

­ Não (1) 
­ Sim (0) 

Escala de 
Avaliação do 
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Tipo de ACE  Indicadores e 
Referências  Categorias  Instrumentos 

(Houtepen  et  al., 
2018) 

Contexto da 
Vizinhança 

Legenda: ● QCPSC=Questionário sobre Condições Perinatais e sobre saúde da criança; QCSD= 
Questionário para a caracterização socioeconômica e demográfica das famílias; ISSL=Inventário de Sintomas 
de Estresse para Adultos de Lipp; SWYC=Survey of Well Being of Young Children; PSI= Parenting Stress 
Index;  
 
Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
 
Considerações Éticas 

O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  UFMG  (CAAE 

299437514.1.0000.5149).  As  mães  foram  informadas  sobre  os  objetivos,  procedimentos, 

importância, sigilo,  riscos, benefícios e que a participação era voluntária. Todas as participantes 

assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido antes do início dos procedimentos. 

Resultados 

A Tabela 1 apresenta a descrição da amostra segundo as variáveis moderadoras. A maioria 

das crianças era do sexo feminino (56,7%), nasceu com menos de 37 semanas de idade gestacional 

(72,2%), ainda era amamentada aos 12 meses de idade (53,68%) e não frequentava creches aos 

18 meses (87,64%).  A maioria das mães estudou por mais de oito anos (77,1%).  

Tabela 1 — Descrição das variáveis moderadoras 
Variáveis Moderadoras    Amostra Total 

    n  % 

Sexo da Criança  Feminino  55  56,70 

Masculino  42  43,30 

Idade Gestacional  >37 semanas  27  27,84 

32­36 semanas  51  52,58 

<31semanas  19  19,59 

Amamentação aos 12  
meses* 

Não  44  46,32 

Sim  51  53,68 

Frequenta Creche aos 18 
meses* 

Não  78  87,64 

Sim  11  12,36 

Escolaridade Materna*  < 8  22  22,92 
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(anos de estudo)  8 e 11  54  56,25 

>11  20  20,83 
Fonte: Banco de dados da pesquisa.* Excluídos os dados faltantes. (2021) 

A Tabela 2 apresenta a prevalência dos eventos adversos na infância e a análise univariada, 

que examinou a associação dos ACES com o desenvolvimento global da criança. O evento adverso 

mais  prevalente  foi  a  violência  na  vizinhança  (58,9%)  e  o  menos  prevalente  foi  insegurança 

alimentar (10,3%). Crianças cujas famílias eram beneficiárias do Programa Bolsa Família tiveram a 

menor média no escore de desenvolvimento global (50,2 pontos). 

Tabela 2 — Prevalência dos eventos adversos na infância e análise univariada, considerando o 
desenvolvimento global da criança como desfecho  

ACEs   
Amostra 

Total 
(N=97) 

Desenvolvimento Global  Valor p 
(ANOVA) 

    n  %  media  DP  mín  max 

Estado Civil 
Materno 

Casada/ União 
Estável  72  74,23  51,97  6,99  28  71 

0,03 Separada/ 
Divorciada ou 
Solteira 

25  25,77  55,44  6,50  45  68 

Famílias 
beneficiárias do 
Programa Bolsa 
Família 

Não  85  87,62  53,24  6,82  28  71 

0,15 
Sim  12  12,38  50,16  7,97  40  65 

Classificação 
ABEP 

Classes A,B e 
C  83  85,57  52,96  7,29  28  71 

0,73 
Classes D­E  14  14,43  52,28  5,09  44  61 

Insegurança 
Alimentar 

Triagem 
Negativa  87  89,69  53,07  7,18  28  71 

0,40 Uma ou mais 
triagens 
positivas 

10  10,31  51,10  5,17  44  60 

Sintomas de 
estresse na mãe 
antes da 
alta hospitalar 

Ausente ou 
sintomas de 
estresse nas 
fases de alerta 
ou de 
resistência 

70  72,16  52,81  7,07  28  68 

0,90 

Fase de quase 
exaustão ou 
fase de 
exaustão 

27  27,84  53,00  6,95  42  71 
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ACEs   
Amostra 

Total 
(N=97) 

Desenvolvimento Global  Valor p 
(ANOVA) 

    n  %  media  DP  mín  max 

Sintomas 
depressivos 
maternos 

Triagem 
Negativa  61  62,89  54,21  6,43  40  71 

0,01 Uma ou mais 
triagens 
positivas 

36  37,11  50,58  7,41  28  68 

Estresse na 
relação parental 

Não  77  79,38  53,42  6,57  38  71 
0,12 

Sim  20  20,62  50,70  8,28  28  68 

Conflitos 
Familiares 

Triagem 
Negativa  81  83,50  53,20  7,24  28  71 

0,28 Uma ou mais 
triagens 
positiva 

16  16,50  51,12  5,52  44  65 

Exposição a uso 
abusivo de 
Álcool ou Drogas 

Triagem 
Negativa  66  68,04  52,93  7,27  28  71 

0,88 
Uma ou mais 
triagem positiva  31  31,96  52,70  6,49  43  68 

Violência na 
Vizinhança* 

Não  37  41,11  53,94  7,31  38  71 
0,25 

Sim  53  58,89  52,35  5,90  42  66 
Fonte:  Banco  de  dados  da  pesquisa.*  Excluídos  os  dados  faltantes.  En  negrito,  as  variaveis 
incluidas nomodelo inicial da analise multivariada. (2021). 

A Tabela 3 apresenta os modelos inicial e final da análise multivariada. Os ACEs incluídos 

no  modelo  inicial  foram:  estado  civil  materno,  bolsa  família,  sintomas  depressivos  maternos, 

estresse parental, violência na vizinhança. No modelo final, apenas a variável sintomas depressivos 

maternos mostrou­se associada ao desenvolvimento global da criança  (b =  ­3,63; p = 0,01). As 

crianças cujas mães tiveram uma ou mais triagens positivas para depressão ao longo dos 18 meses 

de  acompanhamento  apresentaram  quase  4  pontos  a  menos  na  média  do  escore  de 

desenvolvimento global do que seus pares. 
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Tabela 3 — Modelos Inicial e Final da Análise Multivariada 
  Modelo Inicial  Modelo Final 

ACEs  Coeficiente  Valor p  Coeficiente  Valor p 

Estado civil materno 
Casada/União estável 
Separada/Divorciada ou 
Solteira 

1 
2,78 

 
0,08     

Bolsa Família 
Não 
Sim 

 
1 

­ 2,46 

 
0,21     

Sintomas depressivos 
maternos 
Triagens Negativas 
Uma ou mais triagens 
positivas 

 
1 

­2,62 

 
 

0,08 

 
1 

­3,63 

 
 

0,01 

Estresse Parental 
Não 
Sim 

 
1 

­1,04 

 
 

0,57 
   

Violência na vizinhança 
Não 
Sim 

 
1 

­1,12 

 
 

0,42 
   

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

A Tabela 4 apresenta a análise do efeito da depressão materna sobre o desenvolvimento 

global  das  crianças  considerando  as  variáveis  moderadoras.  A  depressão  materna  afetou  o 

desenvolvimento das crianças de forma diferente, de acordo com suas características, com efeito 

significativo nas crianças do sexo masculino (p=0,04), nas crianças com idade gestacional entre 32 

e 36 semanas (p=0,01), nas crianças que eram amamentadas aos 12 meses (p=0,01), nas crianças 

que frequentavam a creche aos 18 meses (p=0,01) e nas crianças cujas mães tinham mais de 11 

anos de estudo (p=0,01). 
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Tabela 4 — Análise do efeito da depressão maternal no desenvolvimento global das crianças 
considerando as variáveis moderadoras 

Variáveis 
Moderadoras 

Categorias de 
análise 

Desenvolvimento global 
(Bayley)* 

Valor p 
(ANOVA) Sintomas Depressivos 

Não  Sim 

Sexo da Criança  Feminino  55,1 (6,6)  52,8 (7,1)  0,26 

Masculino  52,8 (6,0)  48,6 (7,3)  0,04 

Idade Gestacional  >37 semanas  54,4 (6,7)  49,9 (5,8)  0,10 

32­36 semanas  54,3 (6,5)  48,5 (8,6)  0,01 

<31semanas  53,7 (6,7)  54,2 (7,0)  0,86 

Amamentação aos 
12 meses* 

Não  53,7 (6,1)  52,6 (8,6)  0,62 

Sim  54,8 (6,8)  48,9 (6,2)  0,01 

Frequência Creche 
aos 18 meses* 

Não  54,4 (6,6)  49,9 (7,3)  0,01 

Sim  56,0 (5,2)  57,0 (8,3)  0,80 

Escolaridade 
Materna*  
(anos de estudo) 

< 8  52,4 (6,7)  48,9 (5,4)  0,20 

8 e 11  54,2 (7,0)  52,2 (9,1)  0,39 

>11  55,2 (4,8)  48,3 (5,4)  0,01 
*média (desvio­padrão).  

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

Discussão 

Neste estudo foi analisado o impacto dos eventos adversos na infância no desenvolvimento 

global de crianças aos 18 meses de vida. Demonstrou­se que a presença de sintomas depressivos 

maternos afetaram negativamente o desempenho das crianças na escala Bayley III. As crianças 

cujas mães apresentaram pelo menos uma triagem positiva para depressão ao longo dos primeiros 

18 meses após o parto tiveram desenvolvimento global médio menor que seus pares. Os demais 

ACEs investigados neste estudo não apresentaram associação com o desempenho das crianças 

na escala Bayley III. A associação entre depressão materna e desenvolvimento global foi moderada 

pelas  variáveis  sexo  da  criança,  idade  gestacional,  amamentação  aos  12  meses,  frequência  à 

creche aos 18 meses e escolaridade materna.  
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O impacto da depressão materna sobre o desenvolvimento  infantil  também foi observado 

por Vameghi et al (2015) que analisaram a associação entre a gravidade da depressão de 1053 

mães e o atraso de desenvolvimento de seus bebês de 6 a 18 meses. Os autores relataram que 

46,7% das mães sofriam de depressão leve a extremamente grave e que cerca de 12% das crianças 

apresentaram  atraso  de  desenvolvimento  pela  escala  ASQ.  Os  filhos  de  mães  deprimidas 

apresentaram pior desenvolvimento motor grosso e menos habilidades de resolução de problemas 

do que as demais (Vameghi et al., 2015). Resultados semelhantes foram observados por Tuovinen 

et al (2018), quando estudaram o impacto da depressão na gravidez e no primeiro ano de vida de 

crianças  entre  21  e  60  meses  (Tuovinen  et  al.,  2018)  e  por  Faisal­cury  et  al  (2021)  quando 

analisaram o comprometimento do vínculo mãe­bebê na presença de depressão pós­parto e seus 

impactos no desenvolvimento de crianças de 12 a 15 meses (Faisal­cury et al., 2021).  

Estas pesquisas corroboram com os resultados do presente estudo no que diz respeito aos 

sintomas depressivos maternos e seu impacto no desenvolvimento infantil ainda nos primeiros anos 

de vida. No entanto, diferentemente do presente estudo, que utilizou uma escala de observação 

direta do desenvolvimento infantil, as pesquisas citadas utilizaram testes baseados no relato dos 

pais, que de alguma forma pode ser afetado pela condição emocional dos mesmos. Além disso, 

muitos destes estudos adotaram delineamentos transversais para avaliação da depressão materna, 

enquanto nossos resultados, assim como no estudo de Tuovinen et al  (2018), refletem um olhar 

longitudinal  sobre  a  saúde  mental  materna.  Embora  a  depressão  pós­parto  comumente  se 

manifeste nos primeiros meses, muitas mães vão apresentar os sintomas depressivos ao longo dos 

primeiros anos de vida da criança ou estes podem persistir por mais  tempo, podendo afetar de 

forma definitiva o vínculo da mãe com criança e também o desenvolvimento infantil (Hoffman et al., 

2017). Desta  forma, garantir que a  triagem da depressão materna, principalmente nos primeiros 

seis  meses  de  vida  do  bebê,  pode  reduzir  seus  impactos  negativos  para  mãe  e  para  o  bebê 

(Hoffman et al., 2017).  

Ainda  que  no  presente  estudo,  de  todos  os  ACES  estudados,  apenas  os  sintomas 

depressivos maternos  tenham mostrado associação com o desenvolvimento de crianças aos 18 
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meses,  outros  estudos  trouxeram  resultados  diferentes.  Estudo  realizado  nos  Estados  Unidos 

mostrou maior risco de atraso de desenvolvimento da linguagem em crianças de três a 24 meses 

expostas à violência conjugal (Udo et al., 2016). Outro estudo norte­americano com crianças de um 

a  três anos de  idade de  famílias de baixa  renda expostas a diversos ACEs  (p.ex.  abuso  físico, 

emocional  ou  sexual,  abuso  de  álcool  ou  drogas,  familiar  encarcerado,  violência  doméstica; 

separação e divórcio dos pais, doença mental  dos pais) também demonstrou impactos negativos 

no desenvolvimento cognitivo e  linguagem (McKelvey et al., 2017). É possível que, no presente 

estudo, a depressão materna sintetize um conjunto de condições de vida desfavoráveis a que as 

famílias estão expostas em seu cotidiano e que afetam de maneira especial a saúde mental das 

mães.  Eventos  adversos  como  a  condição  socioeconômica  desfavorável,  contextualizada  no 

presente estudo pelas variáveis “Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família” e “Classificação 

ABEP” são considerados fatores de risco inerentes para depressão pós­parto  (Guintivano et al., 

2018). 

 Além disso, o efeito dos ACEs pode se acumular ao  longo do  tempo e as alterações do 

desenvolvimento  infantil  se  manifestarem  mais  tardiamente,  como  já  demonstrado  em  diversos 

estudos que analisaram os impactos dos ACES em crianças maiores e adolescentes (Jimenez et 

al., 2016; Rocha et al., 2020; Rebicova et al., 2019 ). É possível que, no presente estudo, o efeito 

dos outros ACEs sobre o desenvolvimento infantil ainda não tenha emergido, uma vez que, nesta 

faixa etária, a criança propriamente dita está menos exposta aos ao contexto externo, como por 

exemplo, a violência na vizinhança. Por outro lado, nem todos as crianças expostas a ACES vão 

manifestar  transtornos  relacionados  a  estas  experiências  negativas.  Pesquisas  recentes,  vem 

tentando compreender o papel de fatores protetores e da capacidade de resiliência dos indivíduos 

em “amortecer” o  impacto dos ACES (Poole et al., 2016; Wadsworth et al., 2016). A  inclusão de 

variáveis, como o suporte social, participação do pai nos cuidados, entre outros, como moderadores 

do  impacto  da  depressão  materna  sobre  o  desenvolvimento  infantil  poderia  também  ajudar  a 

explicar os resultados encontrados no presente estudo. 
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Outro  aspecto  a  ser  considerado  é  o  desfecho  analisado  no  presente  estudo.  O  teste 

utilizado,  apesar  de  ser  considerado  padrão­ouro  para  avaliação  do  desenvolvimento  motor, 

cognitivo e de linguagem nesta faixa etária, não avalia outros domínios, como o desenvolvimento 

socioemocional (Harper et al., 2018; McKelvey et al., 2017) e o comportamento (Fenerci & DePrince, 

2018a; Gjerde et al., 2017) das crianças, que  também podem ser afetados precocemente pelos 

ACEs.  Kingston  et  al  (2018)  demonstraram  que  quanto  mais  graves  e  persistente  os  sintomas 

depressivos  maternos,  maior  a  proporção  de  crianças  que  aos  3  anos  apresentavam  sintomas 

externalizantes e/ou internalizantes. Além disso, esta associação se manteve significativa mesmo 

depois de ajustes para as características das crianças, demográficas e fatores psicossociais. Neste 

sentido, estudos futuros devem procurar ampliar o leque de domínios do desenvolvimento a serem 

avaliados e sua associação com os diversos tipos de ACES. 

Os resultados da análise de moderação mostraram que os sintomas depressivos maternos 

afetaram  o  desenvolvimento  infantil  de  maneira  diferente  dependendo  das  características  das 

crianças e suas mães. Entre as crianças do sexo masculino, aquelas cujas mães apresentaram 

sintomas  depressivos,  tiveram  média  de  desenvolvimento  global  menor  do  que  seus  pares. 

Crianças  do  sexo  masculino  apresentam  prevalência  significativamente  maior  de  distúrbios  de 

comunicação, linguagem e fala do que as do sexo feminino (Adani & Cepanec, 2019). Resultados 

de uma meta­análise recente indicam que crianças cujos cuidadores mostram níveis mais altos de 

responsividade  e  disponibilidade  emocional  apresentaram  habilidades  de  linguagem  mais  fortes 

comparadas com seus pares (Madigan et al., 2019). É possível que a qualidade da interação diádica 

das  mães  com  sintomas  depressivos,  tenha  interferido  de  maneira  mais  expressiva  no 

desenvolvimento dos meninos.  

Entre as crianças que nasceram com  idade gestacional entre 32 e 36 semanas, aquelas 

cujas mães apresentaram sintomas depressivos, tiveram média de desenvolvimento global menor 

do  que  aquelas  cujas  mães  não  apresentaram  sintomas  depressivos.  Crianças  nascidas  com 

prematuridade  moderada  apresentam  risco  de  pior  desenvolvimento  cognitivo,  de  linguagem  e 

motor aos dois anos de idade, bem como maiores chances de atraso no desenvolvimento cognitivo, 
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de linguagem e atraso motor quando comparadas a crianças a termo (Cheong et al., 2017; Moreira 

et al., 2014). É possível supor que os efeitos dos sintomas depressivos maternos reforçaram o risco 

biológico que já existia nessas crianças, mostrando o quanto os aspectos emocionais da mãe se 

uniram aos biológicos da criança. 

Amamentação prolongada (Yorifuji et al., 2014), acesso a educação infantil (Laurine et al., 

2016) e alta escolaridade materna (Donald et al., 2019) são comumente apontados como fatores 

protetores do desenvolvimento infantil. Neste estudo, observou­se que o desempenho das crianças 

que eram amamentadas aos 12 meses, das que não frequentavam creche e cujas mães tinham 

mais  de  11  anos  de  estudo,  foi  inferior  do  que  seus  pares,  quando  suas  mães  apresentaram 

sintomas  depressivos.  Num  estudo  envolvendo  famílias  de  militares  nos  Estados  Unidos, 

Wadsworth et al., (2016) chamam a atenção para a importância de se analisar as relações aditivas, 

cumulativas  e  interativas  dos  fatores  de  risco  e  proteção  e  seus  impactos  no  desenvolvimento 

infantil. Em seu estudo, os autores demonstraram que a presença de fatores protetivos não impediu 

o  surgimento  de  desfechos  negativos  para  os  filhos  de  militares  em  missões  de  combate.  No 

entanto, concluem que pesquisadores e clínicos não devem subestimar a importância dos fatores 

protetores e devem rotineiramente examinar com cuidado a relação dos fatores de risco e proteção 

(Wadsworth et al., 2016). No presente estudo, a análise de moderação permitiu identificar grupos 

mais susceptíveis aos impactos negativos dos ACES, o que pode contribuir para organização da 

rede de cuidados e proteção, visando atuar sobre os eventos adversos e fatores de risco e minimizar 

os danos para o desenvolvimento infantil. 

Forças e Limitações 

O presente estudo se destaca por ter feito o acompanhamento longitudinal das crianças e 

suas mães, tornando possível a obtenção de informações consecutivas em tempo real ao longo dos 

primeiros 18 meses após o parto. Muitos estudos que analisam os efeitos dos ACEs sobre diversos 

aspectos  da  saúde  infantil  baseiam­se  no  relato  retrospectivo  dos  pais  ou  cuidadores,  estando, 

portanto, sujeitos ao viés de memória. Quanto aos ACEs, foram incluídos eventos adversos tanto 

no contexto familiar como extra­domiciliar, além da saúde mental materna no momento do parto e 
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ao  longo  dos  primeiros  meses  de  vida,  ampliando  a  discussão  sobre  o  impacto  dos  ACEs  no 

desenvolvimento infantil. 

Além disso, utilizamos a escala Bayley III,   de modo que o desempenho das crianças foi 

diretamente observado pelos pesquisadores,  diminuindo assim alguma possível  interferência da 

percepção das mães sobre a criança. Apesar da Bayley III originalmente oferecer resultados por 

domínios, no presente estudo optou­se por criar um escore de desenvolvimento global, o que é uma 

abordagem inovadora, principalmente para os países que não possuem dados normativos para sua 

população como é o caso do Brasil. 

Apesar dos pontos fortes, o estudo apresenta limitações. O tamanho da amostra pode ter 

diminuído o poder estatístico e contribuído para que não fosse encontrada associação dos demais 

ACEs com o desenvolvimento global das crianças. Não foi possível classificar o desenvolvimento 

das crianças em normal e alterado, devido a falta de dados normativos da Bayley­III para as crianças 

brasileiras. Os ACES foram derivados de dados coletados sem este objetivo específico e, portanto, 

foram adaptados para que refletissem os eventos adversos comumente descritos na literatura. Foi 

estudado o efeito moderador de algumas variáveis disponíveis nas bases de dados,  o que não 

reduz  a  possibilidade  de  outros  moderadores  terem  modificado  o  efeito  da  depressão  sobre  o 

desenvolvimento infantil.  

Conclusão 

O  presente  estudo  analisou  o  impacto  de  eventos  adversos  na  infância  ocorridos  no 

desenvolvimento  de  crianças  aos  18  meses  de  vida.  Demonstrou­se  que  a  depressão  materna 

afetou o desenvolvimento de lactentes jovens e anulou o efeito de alguns fatores protetores como 

o aleitamento materno, o acesso a educação infantil e escolaridade materna elevada. As crianças 

com  fatores  predisponentes  para  atraso  do  desenvolvimento,  como  sexo  masculino  e 

prematuridade,  foram afetadas de maneira significativa pela depressão, diferentemente de seus 

pares. 
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O reconhecimento precoce e o monitoramento dos impactos dos ACEs no desenvolvimento 

infantil nos primeiros anos de vida nos pode  reduzir o  impacto do acúmulo dessas experiências 

adversas ao  longo do tempo. Profissionais e pesquisadores diretamente relacionados à primeira 

infância podem a partir desses resultados, programar e avaliar  intervenções no âmbito familiar e 

social a fim de minimizar os efeitos dos ACEs.  
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6  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
 

Os  déficits  no  desenvolvimento  infantil  são  uma  grande  questão  global  que  chama 

atenção  de muitos pesquisadores e profissionais.  As  desigualdades  no que  concerne  à 

possibilidade  de  atingir  o  potencial  de  desenvolvimento  são  grandes  entre  crianças  de 

diferentes países e contextos. Ainda que o investimento no desenvolvimento da primeira 

infância  seja  cada  vez  maior  por  meio  de  avanços  nos  setores  de  saúde,  educação  e 

assistência  social  e  embora  haja  intervenções  que  promovam  benefícios  para  o 

desenvolvimento da primeira  infância, elas nem sempre  levam em conta a  influência da 

exposição a adversidades no desenvolvimento  infantil. É preciso que tanto as pesquisas 

científicas  quanto  as  ações  práticas  voltadas  para  o  desenvolvimento  infantil  levem  em 

conta  também  todos  os  componentes  relacionados  à  experiência  da  criança,  tanto  no 

âmbito familiar, quanto ambiental.  

Ao  analisar  e  sintetizar  pesquisas  empíricas  atuais  sobre  a  associação  entre  a 

exposição na primeira  infância às experiências adversas e o  impacto no comportamento 

e/ou  de  desenvolvimento  em  crianças  de  até  três  anos  de  idade,  a  revisão  sistemática 

mostrou que as crianças expostas a eventos adversos podem ter efeitos negativos a curto 

prazo  tanto em questões de desenvolvimento quanto de comportamento  já no  início da 

vida. Consoante com o resultado da revisão sistemática, o estudo empírico demonstrou que 

a  depressão  materna afetou  o  desenvolvimento  das  crianças  aos  18  meses  de  vida.  A 

análise de moderação realizada no estudo empírico, mostrou que para além do efeito das 

experiências adversas, há de se considerar a  interferência de outros  fatores no  impacto 

causado pelos ACEs no desenvolvimento  infantil. Profissionais que atuam no campo do 

desenvolvimento  infantil  na  prática  clínica,  devem  estar  atentos  e  sempre  que  possível 

realizar triagens para depressão materna, encaminhando as mães com tiragens postivas 

para os profissionais de saúde mental e apoiando­ as nesse cuidado consigo mesmas, uma 

vez que como visto, a depressão materna pode afetar o desenvolvimento infantil de forma 

significativa.  

  Salienta­se  a  importância  de  ampliar  o  conhecimento  acerca  das  experiências 

adversas  na  infância  e  seu  impacto  ainda  nos  primeiros  anos  de  vida,  pois  esse 

conhecimento permite que os profissionais de saúde e assistentes sociais por exemplo, se 

mantenham vigilantes aos eventos adversos que permeiam as crianças com as quais estão 

em contato. Tanto a revisão sistemática quanto o estudo empírico oferecem embasamento 
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teórico científico para práticas clínicas voltadas para  triagem dos ACE por parte desses 

profissionais, o que pode estimular e encorajar os profissionais a não perderem de vista o 

olhar atento e os devidos encaminhamentos para crianças que estejam sob risco de não 

atingir  seu  potencial  de  desenvolvimento  e/  ou  comportamento  devido  às  experiências 

adversas. 

  Já  no  campo  da  pesquisa  científica,  os  resultados  aqui  apresentados  reforçam  a 

importância de constantes atualizações no campo do desenvolvimento na primeiríssima 

infância no que concerne a influência das experiências adversas. Estas atualizações são a 

base para a construção de novas políticas públicas tão necessárias para garantir ou pelo 

menos ampliar a luta a favor de que as crianças tenham seus direitos protegidos, não só o 

direito à  vida, mas  também de atingir  o  seu potencial de desenvolvimento. E assim, as 

crianças que devem ser prioridade daqueles que abraçam sua causam, podem, como disse 

Raffi Cavoukian, ter sua história modificada porque modificou­se o início de suas vidas. 
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ANEXO F  – Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



128 
 

 
 

 
ANEXO G  – Ata de Defesa de Tese 

 


